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Resumo
No presente relatório, apresentado de acordo com a resolução 47/21 do Conselho de 

Direitos Humanos, o Mecanismo Internacional Independente para o Avanço da Justiça 
Racial e da Igualdade na Aplicação da Lei apresenta uma visão geral das atividades 
realizadas desde seu relatório anterior.

No presente relatório, o Mecanismo também se concentra em reimaginar o 
policiamento e explorar maneiras de eliminar os déficits de confiança, fortalecer a 
supervisão institucional, adotar métodos alternativos e complementares para o policiamento 
e o uso da força e incentivar o levantamento de dados sobre o uso da força.
lições aprendidas e propõe uma série de recomendações a esse respeito.
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* Chegou-se a um acordo para publicar o presente documento após a data de publicação padrão devido a 
circunstâncias fora do controle do remetente.
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I. Introdução

1. O presente relatório é apresentado ao Conselho de Direitos Humanos em 
conformidade com a resolução 47/21.

2. Em 2021, o Conselho estabeleceu o Mecanismo Internacional Independente para o 
Avanço da Justiça Racial e da Igualdade na Aplicação da Lei e, em 16 de dezembro de 
2021, o Presidente do Conselho nomeou Yvonne Mokgoro (Presidente, África do Sul); 
Tracie Keesee (Estados Unidos da América) e Juan Méndez (Argentina) para atuarem como 
especialistas no Mecanismo. Desde abril de 2023, a Sra. Mokgoro está em licença médica; 
em 12 de junho de 2023, a secretaria foi informada de que ela estaria renunciando ao 
Mecanismo. Atualmente, o Mecanismo é presidido conjuntamente pela Sra. Keesee e pelo 
Sr. Mendez.

3. No presente relatório, o Mecanismo apresenta uma visão geral de suas atividades 
desde o relatório anterior e suas reflexões e recomendações com relação à reimaginação do 
policiamento, com o objetivo de abordar o racismo sistêmico, eliminar os déficits de 
confiança, fortalecer a supervisão institucional, adotar métodos alternativos e 
complementares para o policiamento e o uso da força e incentivar o levantamento das lições 
aprendidas.

II. Atividades

A. Visitas a países

1. Suécia

4. A convite do Governo, o Mecanismo realizou sua primeira visita à Suécia, de 31 de 
outubro a 4 de novembro de 2022, visitando Estocolmo, Malmö e Lund.1 O objetivo da 
visita foi focar tanto nas boas práticas quanto nos desafios enfrentados pela Suécia na 
defesa de suas obrigações de direitos humanos sobre a não discriminação no contexto da 
aplicação da lei e do sistema de justiça criminal, com foco em africanos e pessoas de 
ascendência africana.

5. Na conclusão de sua visita, o Mecanismo recomendou, entre outras coisas tornar a 
discriminação racial visível como pré-condição para qualquer ação corretiva, por meio da 
capacidade efetiva de coletar, compilar e analisar dados estatísticos, desagregados por raça 
ou origem étnica, sobre as interações diretas da população com a aplicação da lei e o 
sistema de justiça criminal; emendar a Lei Antidiscriminação para que ela se aplique 
integralmente à conduta dos agentes do Estado, incluindo a aplicação da lei e os 
funcionários do sistema de justiça criminal; alterar a Lei da Polícia de 1984 e o Decreto 
Governamental sobre o Uso de Armas de Fogo no Serviço Policial de 1969, para alinhá-los 
com os padrões internacionais mais recentes que regem o uso da força; separar o 
Departamento de Investigações Especiais da autoridade policial; adaptar os requisitos de 
ingresso e exame da Polícia Nacional para aumentar de forma eficaz e eficiente a 
diversidade, inclusive com relação à raça e ao gênero, nas fileiras da força policial; 
prosseguir com os esforços para prevenir e processar os crimes de ódio e todos os delitos 
motivados por discriminação, intolerância ou ódio e coletar sistematicamente estatísticas, 
desagregadas por raça ou origem étnica, sobre o número e o tipo de crimes de ódio e sobre 
as medidas de responsabilização relacionadas; abordar as disparidades no acesso à moradia, 
à assistência médica, à educação e ao emprego para os afrodescendentes, analisando 
atentamente a correlação entre segregação étnica e segregação socioeconômica; abordar as 
causas fundamentais da criminalidade entre as comunidades que vivem em bairros 
marginalizados e racialmente segregados; usar a detenção pré-julgamento como medida de 
último recurso, privilegiando medidas alternativas à detenção; e proibir totalmente o uso de 
confinamento solitário para crianças.

2. Estados Unidos

6. A convite do Governo, de 24 de abril a 5 de maio de 2023, o Mecanismo visitou 
Washington D.C., Atlanta, Los Angeles, Chicago, Minneapolis e Nova York,



4 GE.43-15318

A/HRC/54/69
1 Consulte https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-

independent- expert-mechanism-advance-racial.

https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
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Estados Unidos, onde se reuniu com representantes da sociedade civil, vítimas e 
sobreviventes do uso excessivo da força no policiamento, além de autoridades federais, 
estaduais e locais, incluindo agentes da lei, administrações municipais, atores judiciais, 
sindicatos de policiais e grupos de afinidade.2 Embora tenha saudado várias iniciativas 
promissoras, inclusive as medidas reparatórias tomadas até o momento, incluindo ordens 
executivas assinadas em 2021 e 2022, e iniciativas de reparação individual em nível 
estadual por meio de acordos civis por danos, o Mecanismo pediu uma ação mais robusta, 
inclusive por parte das autoridades federais, para traduzir medidas para violações passadas 
e futuras em responsabilidade.

7. O Mecanismo enfatizou que o governo precisava, entre outras coisas: impulsionar os 
mecanismos de supervisão com poder de coerção; alocar recursos apropriados; oferecer 
reparação, apoio e reabilitação robustos e holísticos às vítimas e sobreviventes, incluindo 
acesso à justiça e à saúde; abordar e desvendar os efeitos da discriminação interseccional, 
incluindo o círculo da pobreza, sobre os afrodescendentes; e substituir a resposta da justiça 
criminal existente por uma resposta centrada nos direitos humanos à pobreza, à falta de 
moradia, ao abuso de substâncias e às doenças mentais. O Mecanismo também solicitou 
padrões federais de policiamento, investigações criminais federais sobre casos de uso 
excessivo da força por parte de agentes da lei e reformas em todo o governo para redefinir a 
missão e o escopo da polícia.

B. Comunicações

8. Desde o início de seu mandato, o Mecanismo apresentou sete comunicações 
individuais a cinco países (veja o anexo). Em 18 de julho de 2022, juntamente com o Grupo 
de Trabalho de Especialistas em Pessoas de Ascendência Africana, emitiu um comunicado 
público à imprensa sobre a situação de mais de 23 migrantes africanos que tentavam cruzar 
a fronteira entre Espanha e Marrocos em Melilla.3

9. Em 10 de fevereiro de 2023, juntamente com o Relator Especial sobre execuções 
extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias e o Relator Especial sobre tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, o Mecanismo de Peritos emitiu 
uma declaração pública sobre os casos de Keenan Anderson e Tyre Nichols.4

C. Consultas regionais

10. O Mecanismo realizou suas primeiras consultas regionais inclusivas com Estados, 
indivíduos e comunidades diretamente afetados e outras partes interessadas na América do 
Sul, com o apoio do escritório regional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (ACNUDH). As consultas foram realizadas em um formato híbrido para 
garantir maior participação das pessoas e comunidades afetadas, e ocorreram de 28 de 
novembro a 2 de dezembro de 2022 em Santiago. Além de mais de 40 indivíduos 
diretamente afetados, os participantes incluíram agências de aplicação da lei, membros de 
órgãos de supervisão da polícia, representantes de escritórios do promotor, instituições 
nacionais de direitos humanos, organizações da sociedade civil, pesquisadores e 
acadêmicos e os escritórios nacionais de estatística da Argentina, Bolívia (Estado 
Plurinacional da), Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela 
(República Bolivariana da).

2 Consulte https://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/05/usa-whole-government-leadership-
needed- address-legacy-slavery-and-redefine.

3 Consulte https://www.ohchr.org/en/press-releases/2022/07/un-experts-call-accountability-melilla-tragedy.
4 Consulte https://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-

policing- united-states-following-deaths.
5 See https://twitter.com/un_hrc/status/1599363625403453440?s=46&t=l1NwaGq5J6rqdapQ9IBsiw;

https://www.instagram.com/p/Clvo5VcN1_7/?igshid=YmMyMTA2M2Y%3D; e 

http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/05/usa-whole-government-leadership-needed-
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/05/usa-whole-government-leadership-needed-
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2022/07/un-experts-call-accountability-melilla-tragedy
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-policing-
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-policing-
https://twitter.com/un_hrc/status/1599363625403453440?s=46&t=l1NwaGq5J6rqdapQ9IBsiw
https://www.instagram.com/p/Clvo5VcN1_7/?igshid=YmMyMTA2M2Y%3D


A/HRC/54/69

4 GE.43-15318

https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0jH3dCQsmJUsr1XLkNGx1Sw5FCzgGwU6rHTj 
ZukhCX13EAkPPz5VC3VxL6i18Jpbkl&id=100064697285743.
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D. Consultas temáticas

11. O Mecanismo realizou três reuniões e consultas remotas com uma ampla variedade 
de partes interessadas, inclusive Estados, agências das Nações Unidas e organizações da 
sociedade civil, sobre o tema da reimaginação do policiamento, com os seguintes objetivos 
(a) coletar informações, pontos de vista e opiniões com relação a iniciativas legislativas, 
políticas e práticas, fomentando a prevenção e a responsabilidade e uma nova abordagem de 
policiamento voltada para o futuro, com ênfase nas características necessárias de uma 
abordagem de policiamento baseada em direitos humanos capaz de eliminar os déficits de 
confiança, prevenir violações e acabar com a impunidade das violações de direitos humanos 
cometidas por agentes da lei; (b) coletar iniciativas promissoras e práticas positivas ou boas 
sobre métodos alternativos de policiamento, com o objetivo de fortalecer a supervisão 
institucional e acabar com os déficits de confiança, que poderiam ser mais divulgados; e (c) 
aumentar a conscientização e defender ainda mais a implementação de uma abordagem de 
policiamento baseada em direitos humanos, com o objetivo de promover a justiça racial e a 
igualdade racial para africanos e afrodescendentes em seus respectivos contextos. As 
consultas e a respectiva solicitação de contribuições também serviram de base para a 
elaboração do presente relatório.

E. Desenvolvimentos globais em torno dos direitos humanos de 
pessoas de ascendência africana

12. O Mecanismo elogia a operacionalização, em 2021, do Fórum Permanente sobre 
Povos Afrodescendentes e a convocação de suas duas primeiras sessões. Ele acompanhou 
de perto o trabalho do Grupo de Trabalho Intergovernamental sobre a Implementação 
Efetiva da Declaração e do Programa de Ação de Durban para avançar na elaboração de um 
projeto de declaração das Nações Unidas sobre a promoção e o pleno respeito aos direitos 
humanos dos afrodescendentes. O Mecanismo conclama os Estados a apoiarem o Fórum 
Permanente sobre Povos de Ascendência Africana e a participarem de exercícios de 
estabelecimento de padrões que visem à eliminação do racismo e da discriminação racial.

13. Por ocasião do Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial, 
comemorado em 21 de março, o Mecanismo, entre outros órgãos especializados, enfatizou 
que a promessa de viver em um mundo livre de racismo e discriminação, conforme previsto 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, continua sendo uma agenda não cumprida 
da comunidade internacional e pediu uma forte vontade política para avançar a agenda 
global contra a discriminação racial, em especial por meio da implementação plena e 
efetiva da Declaração e do Programa de Ação de Durban e da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, bem como do 
fortalecimento da legislação e da implementação sólida com o objetivo de combater o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata.6

III. Reimaginando o policiamento

A. Introdução: desafios globais persistentes para a prestação de contas e a reparação

14. No presente relatório, o Mecanismo procura fazer um balanço dos desafios 
existentes causados pelo policiamento racista e explorar iniciativas em torno de métodos 
alternativos de policiamento que possam contribuir para eliminar os déficits de confiança, 
destacando iniciativas promissoras. O Mecanismo reconhece a difícil missão dos agentes da 
lei, que frequentemente atuam em contextos difíceis e em operações tensas e perigosas. No 
entanto, o Mecanismo é da opinião de que a discriminação racial, inclusive a criação de 
perfis raciais, não é um meio aceitável nem eficiente de se obter mais segurança. Além de 
violar os direitos humanos, ela também alimenta o preconceito, e o perfilamento racial 
contribui para a normalização e legitimação da discriminação racial.

15. As mortes causadas por agentes da lei entre pessoas de ascendência africana são 
apenas a ponta do iceberg, pois há muitas outras interações insidiosas entre africanos e 
pessoas de ascendência africana.
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6 Consulte https://www.ohchr.org/en/statements/2023/03/systemic-racism-racial-discrimination-
and- xenophobia-have-undermined-human.

http://www.ohchr.org/en/statements/2023/03/systemic-racism-racial-discrimination-and-
http://www.ohchr.org/en/statements/2023/03/systemic-racism-racial-discrimination-and-
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Afrodescendentes e representantes do sistema de justiça criminal, inclusive por meio da 
aplicação discriminatória de fiança, prisão preventiva ou liberdade condicional, e o 
preconceito racial predominante em práticas de interrogatório, sentenças excessivas e 
encarceramento excessivo, bem como sanções disciplinares discriminatórias em instalações 
correcionais. Esses fenômenos são agravados por fatores intersetoriais, que incluem 
religião, gênero, orientação sexual e identidade de gênero, deficiência, idade, status de 
imigração e outras condições. No presente relatório, o Mecanismo se concentra 
especificamente no policiamento e usará o termo "funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei" para se referir a todos os agentes que exercem poderes de polícia nos termos da lei 
para prevenir e detectar crimes, inclusive o poder de usar a força para manter a lei e a 
ordem na sociedade e poderes de prisão e detenção. O Mecanismo adota uma ampla 
aceitação do termo, que deve ser interpretado da forma mais ampla possível, e inclui 
pessoal militar, de inteligência e de segurança, inclusive em ambientes de detenção, bem 
como funcionários de imigração.

16. Em março e abril de 2023, o Mecanismo realizou uma série de consultas virtuais 
com agências das Nações Unidas, organizações da sociedade civil e representantes das 
forças policiais. O Mecanismo também emitiu uma solicitação específica de contribuições,7 

em resposta à qual recebeu cerca de 40 contribuições por escrito, que serviram de base para 
o presente relatório.

B. Abordagem baseada em direitos humanos para o policiamento

17. A abordagem baseada em direitos humanos para o policiamento é uma abordagem 
abrangente, sistemática e institucional para a aplicação da lei que está em conformidade 
com as normas e práticas internacionais de direitos humanos. A abordagem baseada em 
direitos humanos promove a análise de políticas e ações por meio das obrigações tripartites 
de respeitar, proteger e cumprir os direitos humanos. Ela também incentiva os agentes da lei 
a considerar seu trabalho como portadores de deveres para com os detentores de direitos, ou 
seja, os indivíduos e a comunidade a que servem. Nesse contexto, as agências de aplicação 
da lei devem garantir que as políticas e as ações de cada agente reflitam as normas e os 
padrões internacionais de direitos humanos, sem serem influenciadas por considerações 
como preferências pessoais ou políticas. Os encarregados da aplicação da lei devem estar 
plenamente conscientes de todas as suas responsabilidades em relação aos direitos 
humanos.

18. As leis e os princípios de direitos humanos fornecem uma estrutura para que as 
instituições de aplicação da lei construam a confiança do público e garantam a confiança no 
compromisso dos funcionários públicos de respeitar e proteger as comunidades às quais 
servem. Uma estrutura jurídica sólida sobre o uso da força estabelece em termos claros e 
previsíveis as modalidades de supervisão e a base para a responsabilização. Os participantes 
das consultas realizadas pelo Mecanismo apontaram para o fato de que os cursos de 
treinamento para funcionários responsáveis pela aplicação da lei terão impacto limitado se 
houver lacunas graves na legislação e que, em contrapartida, leis, políticas, diretrizes e 
procedimentos sólidos desempenham um papel fundamental na obtenção de ganhos iniciais 
na reforma da polícia.8

19. As normas internacionais, que incluem o Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei (1979), os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e 
de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (1990), a 
Orientação das Nações Unidas sobre Direitos Humanos sobre Armas Menos Letais na 
Aplicação da Lei (2020) e as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de 
Prisioneiros (2015), prescrevem princípios fundamentais para garantir uma abordagem de 
direitos humanos ao policiamento e à justiça criminal. Uma garantia abrangente é também o 
princípio da proteção igualitária da lei e da não discriminação (Código de Conduta, arts. 1, 
2 e 5).

20. A discriminação de qualquer tipo é listada como um motivo proibido de tortura na 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (art. 1), e o Comitê contra a Tortura determinou que o uso discriminatório de 
violência ou abuso mental ou físico é um fator importante para determinar se um ato 
constitui tortura. 9 Além disso, o Comitê observa que a proteção de certas minorias ou 
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indivíduos marginalizados ou populações especialmente em risco de tortura é parte da 
obrigação

7 Consulte https://www.ohchr.org/en/calls-for-input/2023/reimagining-policing-report-
international- independent-expert-mechanism-advance.

8 Veja a apresentação da polícia das Nações Unidas.
9 Comitê contra a Tortura, comentário geral No. 2 (2007) sobre a implementação do artigo 2, para. 20.

http://www.ohchr.org/en/calls-for-input/2023/reimagining-policing-report-international-
http://www.ohchr.org/en/calls-for-input/2023/reimagining-policing-report-international-
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O Mecanismo observa que uma preocupante congruência entre incidentes de uso excessivo 
da força e atos de tortura também foi destacada.11

C. Abordagem sistêmica para lidar com o racismo sistêmico

21. Os defensores da teoria da "maçã podre" sugerem que a discriminação racial no 
policiamento é o resultado das ações isoladas de um pequeno número de policiais 
desonestos. O atrativo dessa teoria é que, com base nela, são necessárias apenas medidas 
corretivas simples. Entretanto, em muitos contextos, há fortes evidências de que o 
comportamento abusivo de alguns policiais individuais faz parte de um padrão mais amplo 
e insidioso, entrelaçado em contextos sociais, históricos, culturais e estruturais mais amplos 
nos quais o policiamento é realizado. É inevitável que os policiais compartilhem e 
reproduzam os valores, as atitudes e os estereótipos da sociedade e das instituições em que 
vivem e trabalham. Para romper esse círculo insidioso, é necessário desvendar as leis, 
políticas, práticas e culturas institucionais nas quais as práticas abusivas estão se 
desenvolvendo e que continuam a influenciar e determinar as práticas modernas de 
aplicação da lei. Uma abordagem sistêmica exigiria dois componentes principais:

(a) Abordar o legado dos fatores discriminatórios das instituições de aplicação da 
lei por meio de uma perspectiva de justiça histórica e transitória, que desvende as raízes 
históricas do racismo, inclusive o colonialismo e o tráfico transatlântico de escravos 
africanos, e seu impacto sobre as principais instituições do Estado, inclusive a aplicação da 
lei e o sistema de justiça criminal, e como eles permeiam o policiamento atual; isso pode 
exigir que as comissões transitórias de verdade e reparação analisem as causas 
fundamentais e proponham esquemas de reparação;

(b) Iniciado paralelamente ao primeiro componente, aplicando uma lente crítica 
às atividades e instituições de aplicação da lei, com o objetivo de aplicar medidas corretivas 
a partir de uma perspectiva de justiça racial, começando pelos incidentes motivados pelo 
racismo, como prisões e detenções, paradas e buscas, uso excessivo da força e assembleias 
de policiamento, bem como a diversidade no pessoal de aplicação da lei, incluindo 
recrutamento e promoção.

22. O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos definiu o 
racismo sistêmico como a operação de um sistema complexo e inter-relacionado de leis, 
políticas, práticas e atitudes em instituições do Estado, no setor privado e em estruturas 
sociais que, combinadas, resultam em discriminação, distinção, exclusão, restrição ou 
preferência direta ou indireta, intencional ou não intencional, de jure ou de facto, com base 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica. 12 Em uma agência de aplicação 
da lei contaminada pelo racismo sistêmico, os próprios agentes internalizarão, reproduzirão 
e implementarão comportamentos e práticas racistas, independentemente de suas crenças e 
valores pessoais ou de sua própria etnia ou origem.13

23. O assassinato brutal de Tyre Nichols14 trouxe à tona o fato de que, além dos casos 
individuais de brutalidade e racismo, há discriminação racial estrutural e institucional15 e que há 
uma necessidade urgente de questionar e reformar a cultura policial por meio de abordagens 
alternativas para manter a segurança pública.

10 Ibid., parágrafo 21.
11 Associação para a Prevenção da Tortura sobre o caso de George Floyd; consulte 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso 
ciation-for-the-prevention-of-torture.pdf.

12 A/HRC/47/53, para. 9.
13 Consulte 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso 
ciation-for-the-prevention-of-torture.pdf. Consulte também o Comitê para a Eliminação da 
Discriminação Racial, comentário geral nº 36 (2020) sobre a prevenção e o combate ao perfilamento 
racial por agentes da lei, parágrafo 26.

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/association-for-the-prevention-of-torture.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/association-for-the-prevention-of-torture.pdf
http://undocs.org/en/A/HRC/47/53
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/association-for-the-prevention-of-torture.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/association-for-the-prevention-of-torture.pdf
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14 Consulte https://edition.cnn.com/2023/01/26/us/what-we-know-tyre-nichols-death/index.html.
15 Consulte https://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-

policing- united-states-following-deaths.

https://edition.cnn.com/2023/01/26/us/what-we-know-tyre-nichols-death/index.html
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-policing-
http://www.ohchr.org/en/press-releases/2023/02/un-experts-call-new-approaches-policing-
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1. Limites de uma abordagem estritamente regulatória do uso da força

24. Embora sejam necessários regimes legais preventivos sólidos que regulem o uso da 
força, uma abordagem estritamente regulatória é insuficiente para lidar com a amplitude 
dos desafios e a discriminação histórica enfrentada pelas comunidades de africanos e 
pessoas de ascendência africana.

25. Na Argentina, como em muitos outros contextos, embora o aparato legal sobre o uso 
da força seja qualificado como estando em conformidade com os padrões do direito 
internacional,16 ele não impede que a discriminação arraigada se manifeste na aplicação da 
lei. No caso de José Delfín Acosta Martínez, a Argentina reconheceu que o caso não era um 
evento isolado, mas sim paradigmático da perseguição e estigmatização das pessoas de 
ascendência africana em nosso país.17

2. "Segurança" usada como base para o policiamento excessivo

26. Para que o uso da força seja legal, ele deve servir a um objetivo legítimo, conforme 
estabelecido por lei. No entanto, o Mecanismo considera que a segurança, que é uma das 
necessidades humanas mais fundamentais, abrange mais do que a segurança física. De 
acordo com o modelo de hierarquia das necessidades humanas de Maslow,18 a segurança 
inclui não apenas a segurança física e as necessidades fisiológicas, mas também a saúde, a 
segurança financeira, a segurança no emprego e a segurança emocional. Além disso, as 
noções de crime e segurança não são conceitos neutros, mas sim carregados de 
considerações políticas, de raça e de classe.19 Consequentemente, o que de fato constitui 
uma prevenção legítima do crime é influenciado por considerações, prioridades e interesses 
políticos subjetivos significativos. Durante sua missão na Suécia,20 vários suecos de 
ascendência africana descreveram a presença da polícia como opressiva e excessiva,21 

resultando em redução da confiança.22

27. O Mecanismo alega que os conceitos de segurança e legitimidade devem ser 
avaliados em relação às políticas abrangentes do Estado e seu impacto sobre grupos 
específicos, para verificar se as práticas reais de policiamento atingem seus objetivos 
declarados e levam em conta o entendimento e as definições das próprias comunidades 
sobre prevenção ao crime e segurança pública. Em muitas contribuições recebidas, os 
colaboradores enfatizaram a necessidade imperativa de redefinir a segurança, afastando-se 
do paradigma muito comum segundo o qual a aplicação da lei é a resposta padrão aos 
problemas sociais e de saúde pública, inclusive com relação a moradia, educação, emprego, 
dependência e cuidados com a saúde mental.23

3. Práticas abusivas de policiamento

28. Interações violentas com agentes da lei e com o sistema de justiça criminal 
continuam a ser relatadas em muitos países. A Espanha relatou um aumento nos crimes de 
ódio, incluindo atos de violência, intimidação e assédio com base em origem racial ou 
étnica. Em 2022, a Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância constatou que 
houve pouco progresso na França para prevenir ou tomar medidas efetivas contra certos 
tipos de má conduta de agentes da lei que afetavam desproporcionalmente as pessoas 
percebidas como "preconceituosas".

16 Consulte https://www.policinglaw.info/country/argentina.
17 Consulte https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_410_ing.pdf, para. 31. O Mecanismo 

toma nota do veredicto de prisão perpétua proferido por um tribunal argentino em 11 de julho de 
2023 por homicídio agravado, no caso de três policiais pelo assassinato por motivos raciais de um 
jovem de 17 anos.

18 Consulte https://dictionary.apa.org/maslows-motivational-hierarchy.
19 Contribuição da Liberty, para. 14.
20 Consulte https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-

independent- expert-mechanism-advance-racial.
21 Ibid., para. 34.
22 Ibid., para. 37.
23 Na cidade de Nova York, o governo gasta mais de US$ 5,4 bilhões em policiamento, o que é mais do 

que o orçamento dos departamentos de saúde, serviços para sem-teto, preservação e desenvolvimento 

https://www.policinglaw.info/country/argentina
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_410_ing.pdf
https://dictionary.apa.org/maslows-motivational-hierarchy
https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
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de moradias e desenvolvimento comunitário e da juventude juntos (consulte 
https://www.nyc.gov/assets/omb/downloads/pdf/tech1-23.pdf, citado na apresentação da American 
Civil Liberties Union).

https://www.nyc.gov/assets/omb/downloads/pdf/tech1-23.pdf
https://www.nyc.gov/assets/omb/downloads/pdf/tech1-23.pdf
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como sendo de origem imigrante ou pertencentes a grupos minoritários.24 Em 2021, 84,1% 
das vítimas de letalidade policial eram negras, em sua maioria homens e meninos jovens.25

(a) Perfil racial

29. A criação de perfis raciais é uma manifestação comum de racismo sistêmico na 
aplicação da lei.26 No contexto da imigração, determinados indivíduos ou grupos são 
visados devido à inter-relação do status de imigração com a nacionalidade, a raça ou a 
etnia.27 A Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância recomendou que os Estados 
exerçam poderes legais relacionados a atividades de controle, vigilância ou investigação 
somente se atenderem a um padrão de suspeita razoável.28

30. Durante as consultas do Mecanismo, o Reino dos Países Baixos informou o 
Mecanismo sobre um caso recente de discriminação racial, no qual o Tribunal de Apelações 
de Haia, em uma decisão de 14 de fevereiro de 2023, considerou que a Royal Netherlands 
Marechaussee, o ramo policial das forças armadas holandesas, havia discriminado com base 
na raça ao realizar verificações de fronteira.29 Em 2019, no Canadá, a Comissão de Direitos 
Humanos de Ontário emitiu uma política sobre a eliminação de perfis raciais na aplicação 
da lei, que fornece orientação prática para a aplicação da lei, amplamente definida para 
incluir também agentes e inspetores de trânsito, organizações de segurança privada, 
aplicação da lei em campus de faculdades e universidades e pessoal de avaliação de risco, e 
o governo sobre como identificar e evitar perfis raciais.30

(b) Policiamento fora do âmbito da prevenção de crimes

31. Nos Estados Unidos e em vários outros contextos, a maioria das pessoas mortas pela 
polícia é morta em resposta a chamadas de saúde mental, infrações de trânsito31 e outros delitos 
de baixo nível.32 Dos 10,3 milhões de prisões efetuadas por ano pela polícia, apenas 5% são 
por delitos mais graves.33 As evidências também mostram que a polícia usa a força contra 
afrodescendentes em taxas muito mais altas do que contra brancos, inclusive por meio do 
uso de armas menos letais.34

(c) Parada e busca

32. De acordo com os números do Home Office do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte de 2022, as pessoas que se identificam como negras ou britânicas negras 
foram revistadas a uma taxa 4,9 vezes maior do que as pessoas de um grupo étnico branco, 
na Inglaterra e no País de Gales.35 Após sua missão no Reino Unido, o Grupo de Trabalho 
de Especialistas em Pessoas de Ascendência Africana descreveu o uso de discrição por 
parte de funcionários públicos em relação a pessoas de ascendência africana, em especial 
jovens, qualificado como a retirada sistemática da dignidade, a invasão de seu direito à 
integridade corporal e o desrespeito ao seu direito de ser livre de atos degradantes e de 
violência.

24 Consulte https://rm.coe.int/ecri-sixth-report-on-france-adopted-28-june-2022-published-21- 
septembe/1680a81883.

25 Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Anuário de Segurança Pública 2022, 2021. Disponível 
em https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v6-
bx.pdf (em português).

26 Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, comentário geral nº 36 (2020).
27 Consulte A/HRC/29/46.
28 Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação de política geral nº 11 

(2007) sobre o combate ao racismo e à discriminação racial no policiamento, para. 3.
29 Consulte https://www.loc.gov/item/global-legal-monitor/2023-03-06/netherlands-appeals-court-

finds- police-branch-of-dutch-armed-forces-guilty-of-racial-profiling/.
30 Consulte https://www.ohrc.on.ca/en/policy-eliminating-racial-profiling-law-enforcement#_Toc17977347.
31 Consulte https://mappingpoliceviolence.us/; e https://www.theguardian.com/us-

news/2022/apr/21/us- police-violence-traffic-stop-data.
32 Contribuição da American Civil Liberties Union, p. 2.
33 Ibid., p. 1.
34 Consulte https://policingequity.org/images/pdfs-doc/CPE_SoJ_Race-Arrests-UoF_2016-07-08-1130.pdf.
35 Consulte https://www.gov.uk/government/statistics/update-to-stop-and-search-and-arrests-statistics-

https://perma.cc/AE24-H33W
https://perma.cc/7YFP-3VRU
https://perma.cc/7YFP-3VRU
http://www.ohrc.on.ca/en/policy-eliminating-racial-profiling-law-enforcement
http://www.ohrc.on.ca/en/policy-eliminating-racial-profiling-law-enforcement
https://policingequity.org/images/pdfs-doc/CPE_SoJ_Race-Arrests-UoF_2016-07-08-1130.pdf
https://policingequity.org/images/pdfs-doc/CPE_SoJ_Race-Arrests-UoF_2016-07-08-1130.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v6-bx.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v6-bx.pdf
http://undocs.org/en/A/HRC/29/46
http://www.loc.gov/item/global-legal-monitor/2023-03-06/netherlands-appeals-court-finds-
http://www.loc.gov/item/global-legal-monitor/2023-03-06/netherlands-appeals-court-finds-
https://www.ohrc.on.ca/en/policy-eliminating-racial-profiling-law-enforcement#_Toc17977347
https://mappingpoliceviolence.us/
https://www.theguardian.com/us-news/2022/apr/21/us-police-violence-traffic-stop-data
https://www.theguardian.com/us-news/2022/apr/21/us-police-violence-traffic-stop-data
https://policingequity.org/images/pdfs-doc/CPE_SoJ_Race-Arrests-UoF_2016-07-08-1130.pdf
http://www.gov.uk/government/statistics/update-to-stop-and-search-and-arrests-statistics-using-
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using- 2021-census-estimates/update-to-stop-and-search-and-arrests-statistics-using-2021-census- 
estimates#how-does-the-change-in-population-affect-published-stop-and-search-disparity-figures.

http://www.gov.uk/government/statistics/update-to-stop-and-search-and-arrests-statistics-using-
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tratamento desumano,36 mas as pesquisas indicam a falta de evidências de que a prática de 
parar e revistar reduz o crime e que a maioria desses procedimentos não leva a outras 
ações.37 Algumas pesquisas chegam a sugerir que, quando as paradas e buscas diminuem, a 
violência grave diminui.38

(d) Aplicação da lei antidrogas e militarização do policiamento

33. No Reino Unido, mais de 60% dos casos de parada e busca são por causa de 
drogas.39 Das 25 crianças revistadas no bairro de Hackney no período de 2020-2021, apenas 
duas eram brancas. Embora a justificativa oficial para a proibição de drogas seja uma 
preocupação universal e neutra com a "saúde e o bem-estar da humanidade",40 na prática, 
ela afeta desproporcionalmente as minorias raciais e outros grupos vulneráveis.41 Em vários 
países, a militarização da polícia e a aplicação da lei de drogas estão cada vez mais 
interconectadas. 42 Nos Estados Unidos, em 2016, os americanos foram presos 2,18 milhões 
de vezes por uso indevido de álcool, violações da lei de bebidas alcoólicas e acusações 
relacionadas a drogas - mais de quatro vezes o número total de prisões por todos os crimes 
violentos graves combinados.43 Na América Latina, as populações indígenas e os 
afrodescendentes são os mais afetados pela securitização das drogas e pela militarização da 
polícia. Em 2021, a polícia brasileira teria matado 6.145 pessoas, das quais 5.168 eram 
afrodescendentes.44 As incursões militares, que às vezes são qualificadas como massacres,45 

criam um clima de terror entre a população e afetam não apenas a segurança dos moradores, 
mas também seu acesso à educação, saúde, moradia e trabalho.

(e) Saúde mental

34. Tradicionalmente, a segurança pública tem sido associada ao policiamento, e as 
estratégias de aplicação da lei têm sido priorizadas para tratar de problemas sociais 
percebidos.46 Analisando as causas básicas, parece que as reduções nos orçamentos e nos 
recursos dos serviços de saúde mental muitas vezes levaram um número cada vez maior de 
pessoas com doenças mentais e transtornos por uso de substâncias a entrar em contato com 
a polícia e, muitas vezes, a acabar encarceradas. Devido às suas vulnerabilidades, essas 
categorias de pessoas tendem a ter períodos mais longos de encarceramento, em 
comparação com pessoas sem problemas de saúde mental que enfrentam acusações 
semelhantes.47

35. Os relatórios enviados ao Mecanismo apontam para um padrão em que os serviços 
de aplicação da lei são os principais responsáveis por responder às chamadas de saúde e 
outros serviços sociais, inclusive os relacionados à assistência médica. Nos Estados Unidos, 
240 milhões de ligações para o 911 (linha de ajuda de emergência) são feitas todos os anos, 
e os policiais são os responsáveis pela resposta padrão às crises, muitas das quais seriam 
mais bem atendidas por profissionais de saúde e de serviços sociais.48 Foi relatado que a 
presença da polícia no local de uma crise de saúde mental piora a situação, às vezes com 
resultados trágicos. Nos Estados Unidos, das 8.470 pessoas que foram mortas em uma crise 
de saúde mental, a polícia foi a única a ser acionada.

36 Consulte https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-
27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf, para. 18.

37 Submissão da Liberty, par. 28; e veja 
https://www.crimeandjustice.org.uk/sites/crimeandjustice.org.uk/files/Does%20stop%20and%20searc 
h%20reduce%20crime.pdf. Consulte também https://www.criminaljusticealliance.org/wp- 
content/uploads/CJA-super-complaint-into-section-60-and-scrutiny-of-stop-and-search_FINAL.pdf.

38 Contribuição da Liberty, parágrafo 28.
39 Contribuição da Liberty, para. 30.
40 Consulte https://www.unodc.org/pdf/convention_1961_en.pdf.
41 Apresentação conjunta da Open Society Foundations e do Global Drug Policy Program.
42 Ibid.
43 Apresentação da Drug Policy Alliance. Observe que o número de prisões por venda, fabricação ou 

posse de substâncias ilegais nos Estados Unidos entre 2019 e 2020 supostamente caiu em mais de 
400.000 (consulte https://drugabusestatistics.org/drug-related-crime-statistics/).

44 Contribuição da Coalizão Negra por Direitos, p. 2.
45 Como os "Crimes de maio" de 2006, nos quais 564 pessoas morreram.
46 Apresentação da Drug Policy Alliance.
47 Consulte https://www.treatmentadvocacycenter.org/storage/documents/backgrounders/smi-in-jails-and- 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf
https://www.crimeandjustice.org.uk/sites/crimeandjustice.org.uk/files/Does%20stop%20and%20search%20reduce%20crime.pdf
https://www.crimeandjustice.org.uk/sites/crimeandjustice.org.uk/files/Does%20stop%20and%20search%20reduce%20crime.pdf
https://www.criminaljusticealliance.org/wp-content/uploads/CJA-super-complaint-into-section-60-and-scrutiny-of-stop-and-search_FINAL.pdf
https://www.criminaljusticealliance.org/wp-content/uploads/CJA-super-complaint-into-section-60-and-scrutiny-of-stop-and-search_FINAL.pdf
http://www.unodc.org/pdf/convention_1961_en.pdf
https://www.brennancenter.org/our-work/research-reports/rethinking-how-law-enforcement-deployed
https://drugabusestatistics.org/drug-related-crime-statistics/
https://www.treatmentadvocacycenter.org/storage/documents/backgrounders/smi-in-jails-and-prisons.pdf
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prisons.pdf.
48 Envio da American Civil Liberties Union; consulte 

https://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-civilian-crisis-response-fact- 
sheet.pdf.

https://www.treatmentadvocacycenter.org/storage/documents/backgrounders/smi-in-jails-and-prisons.pdf
https://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-civilian-crisis-response-fact-sheet.pdf
https://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-civilian-crisis-response-fact-sheet.pdf
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foram fatalmente baleados pela polícia entre 2015 e 2022, 21% foram identificados como 
estando passando por uma crise de saúde mental.49 Estudos apontam para o fato de que a 
mera presença de policiais armados e uniformizados com viaturas policiais pode exacerbar 
os sentimentos de angústia de uma pessoa e agravar situações relacionadas à saúde mental.

(f) Migração

36. Em julho de 2022, o Mecanismo50 expressou grave preocupação com a morte de pelo 
menos 23 africanos que tentavam atravessar a fronteira entre Espanha e Marrocos em 
Melilla.51 Desde então, não houve responsabilização pelas vítimas. Em muitos países, a 
polarização em torno da imigração ilegal leva a intervenções coercitivas, e o tratamento 
enfrentado pelos migrantes africanos nos países anfitriões parece cinicamente intimamente 
relacionado àquele desfrutado pelas comunidades locais de pessoas de ascendência 
africana, inclusive em suas ramificações interseccionais. No Chile, o caso da migrante 
haitiana Joane Florvil52 , de 27 anos, é emblemático do preconceito racial contra uma das 
categorias mais vulneráveis, as mulheres migrantes de ascendência africana. Na Grécia, o 
mecanismo nacional encarregado pelo Ombudsman de monitorar incidentes com motivação 
racista relatou um número crescente de casos e uma tendência geral dos policiais de prender 
indivíduos sem qualquer motivo aparente. Os maus-tratos da polícia contra migrantes 
estrangeiros foram os casos mais comuns.53

37. Nos Estados Unidos, dezenas de migrantes africanos foram deportados e, segundo 
relatos, enfrentaram prisões e detenções arbitrárias em seus países de retorno. Muitos 
relataram ter sido submetidos a força excessiva e negligência médica nas mãos dos órgãos 
de imigração e alfândega.54

(g) Sem-teto, fiança em dinheiro e o círculo da pobreza

38. Nos Estados Unidos, as pessoas que se identificam como negras, afro-americanas ou 
africanas, bem como os povos indígenas, continuam a estar super-representados entre 
aqueles que vivem sem teto.55 O Mecanismo é da opinião de que a criminalização da falta 
de moradia é ineficaz e prejudicial. Prisões, multas e condenações criminais corolárias 
resultam em encarceramento, onde as pessoas podem permanecer por períodos 
prolongados, devido à sua incapacidade de pagar a fiança, com uma vasta gama de 
consequências sociais, inclusive a perda do emprego, da custódia dos filhos, da propriedade 
e do trabalho. O encarceramento afeta profundamente a saúde e a estabilidade das famílias 
e comunidades que são deixadas para trás. Uma vez liberado, o registro criminal torna 
ainda mais difícil encontrar novo emprego e moradia, levando a mais riscos de falta de 
moradia e mais prisões e encarceramento.56

49 Consulte https://www.washingtonpost.com/graphics/investigations/police-shootings-
database, citado nos envios da American Civil Liberties Union, p. 3, e Mothers Against Police 
Brutality, p. 3.

50 Consulte https://www.ohchr.org/en/press-releases/2022/07/un-experts-call-accountability-melilla-tragedy.
51 Consulte https://www.hrw.org/news/2022/06/29/morocco/spain-horrific-migrant-deaths-melilla-border.
52 Joane Florvil foi detida e acusada em 30 de agosto de 2017 no Chile sob alegação de abandono de 

criança, depois de deixar sua filha de dois meses de idade no carrinho de bebê aos cuidados do 
guarda local do município de Lo Prado por alguns minutos, enquanto procurava alguém para traduzir 
para ela, já que não falava espanhol. As autoridades municipais denunciaram o caso à polícia pelo 
que consideraram ser abandono de criança. O bebê foi colocado no serviço nacional de crianças, e 
Joanne Florvil foi detida e supostamente severamente espancada. Naquela mesma noite, ela foi 
internada em um hospital em coma, onde morreu um mês depois. Consulte também 
https://www.youtube.com/watch?v=F3lXyPigQy8.

53 Consulte https://rm.coe.int/ecri-first-report-on-greece-adopted-on-28-june-2022-published-on-22- 
se/1680a818bf.

54 Consulte https://www.hrw.org/report/2022/02/10/how-can-you-throw-us-back/asylum-seekers-
abused-us- and-deported-harm-cameroon; e 
https://www.amnesty.org/en/documents/amr36/5973/2022/en/.

55 Consulte https://www.hud.gov/press/press_releases_media_advisories/hud_no_22_253; 

http://www.washingtonpost.com/graphics/investigations/police-shootings-database
http://www.washingtonpost.com/graphics/investigations/police-shootings-database
https://www.ohchr.org/en/press-releases/2022/07/un-experts-call-accountability-melilla-tragedy
http://www.hrw.org/news/2022/06/29/morocco/spain-horrific-migrant-deaths-melilla-border
https://www.youtube.com/watch?v=F3lXyPigQy8
https://www.hrw.org/report/2022/02/10/how-can-you-throw-us-back/asylum-seekers-abused-us-and-deported-harm-cameroon
https://www.hrw.org/report/2022/02/10/how-can-you-throw-us-back/asylum-seekers-abused-us-and-deported-harm-cameroon
https://www.amnesty.org/en/documents/amr36/5973/2022/en/
https://www.hud.gov/press/press_releases_media_advisories/hud_no_22_253
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e CERD/C/USA/CO/10-12, para. 39.
56 Consulte https://www.prisonpolicy.org/reports/housing.html.

http://undocs.org/en/CERD/C/USA/CO/10-12
https://www.prisonpolicy.org/reports/housing.html
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(h) Policiamento de jovens

39. O Ceará é o estado do Brasil com o segundo maior número de mortes violentas de 
crianças e adolescentes.57 Embora a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do 
Ceará não divulgue a raça das vítimas, estudos do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
mostraram que os afrodescendentes continuam sendo as principais vítimas de mortes 
violentas intencionais (84% das vítimas de mortes resultantes de intervenções policiais). 
Em Porto Rico, em 2022, o número de menores supostamente mortos pela polícia dobrou; 
92% dos menores mortos pela polícia entre 2014 e 2022 vieram de bairros racialmente 
segregados.58 Após sua recente missão ao Reino Unido, o Grupo de Trabalho de 
Especialistas em Pessoas Afrodescendentes relatou o policiamento das escolas como uma 
prática que intimidava, estigmatizava e criminalizava crianças e jovens negros.59

40. Nos Estados Unidos, medidas de segurança escolar foram implementadas em todo o 
país, incluindo o uso de "agentes de recursos escolares", que na verdade são policiais. Pelo 
menos 72% dos alunos de escolas públicas de ensino médio nos Estados Unidos frequentam 
uma escola com um policial armado.60 Com o aumento da presença policial, o número de 
prisões relacionadas à escola e de encaminhamentos para as agências de aplicação da lei 
aumentou, sem surpresa.61 O policiamento escolar pode levar a um aumento substancial das 
prisões nas escolas,62 com um impacto desproporcional sobre os alunos afrodescendentes e 
outras minorias étnicas que entram no "canal da escola para a prisão".63

(i) Protestos

41. O Mecanismo lembra que as limitações ao direito de reunião pacífica exigem que as 
restrições sejam legais, necessárias e proporcionais, para alcançar um dos motivos 
permitidos estabelecidos no artigo 21 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos.64 Em um relatório recente, o Relator Especial sobre os direitos à liberdade de 
reunião pacífica e de associação apontou uma tendência à militarização do pessoal de 
aplicação da lei destacado para protestos policiais e o direcionamento a grupos vulneráveis, 
incluindo pessoas de ascendência africana que participam de protestos. 65 Em Cali, na 
Colômbia,66 pelo menos 28 pessoas teriam sido mortas em dois meses em decorrência do 
uso de força ilegal e excessiva empregada durante a greve nacional de 2021.67 No contexto 
dos protestos desencadeados pelo assassinato de George Floyd e outros em 2020 nos 
Estados Unidos, o uso de força física, irritantes químicos e projéteis de impacto cinético68 foi 
particularmente preocupante, inclusive na medida em que foi desproporcionalmente 
direcionado e afetou pessoas de ascendência africana e foi usado em muitos casos contra 
pessoas que protestavam pacificamente.69 As manifestações após o

57 Envio do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará (em espanhol).
58 Submissão do Kilômetro Cero.
59 Consulte 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01- 
27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf.

60 Envio da American Civil Liberties Union; e consulte https://nces.ed.gov/programs/digest/d19/tables/dt19_233.70.asp.
61 Aumento de 5% para prisões e de 12% para encaminhamentos, em um período de dois anos. 

(apresentação da American Civil Liberties Union, citando 
https://www2.ed.gov/about/offices/list/ocr/docs/crdc-exclusionary-school-discipline.pdf). No período 
de 2017-2018, houve 54.231 prisões de estudantes e 220.470 encaminhamentos para a polícia 
(apresentação da American Civil Liberties Union, p. 5, citando o Escritório de Direitos Civis do 
Departamento de Educação dos Estados Unidos, consulte 
https://ocrdata.ed.gov/assets/downloads/Referrals_and_Arrests_Part5.pdf).

62 Consulte https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0047235209000464.
63 Envio da American Civil Liberties Union.
64 Consulte também o Comitê de Direitos Humanos, comentário geral nº 37 (2020).
65 A/HRC/50/42, paras. 35 e 39.
66 A cidade com a segunda maior população negra/afrodescendente da América Latina (consulte 

https://www.cali.gov.co/bienestar/publicaciones/51642/cali_segunda_ciudad_con_mayor_poblacin_af 
rodescendiente_en_el_pas/).

67 Consulte https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/4405/2021/en/.
68 Consulte https://phr.org/wp-content/uploads/2023/03/REPORT-Lethal-in-Disguise-2-PHR-INCLO-

March- 2023.pdf.
69 Consulte https://www.amnesty.org/en/documents/amr51/2807/2020/en/.

http://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-
http://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0047235209000464
http://undocs.org/en/A/HRC/50/42
https://www.cali.gov.co/bienestar/publicaciones/51642/cali_segunda_ciudad_con_mayor_poblacin_afrodescendiente_en_el_pas/
https://www.cali.gov.co/bienestar/publicaciones/51642/cali_segunda_ciudad_con_mayor_poblacin_afrodescendiente_en_el_pas/
https://www.cali.gov.co/bienestar/publicaciones/51642/cali_segunda_ciudad_con_mayor_poblacin_afrodescendiente_en_el_pas/
https://www.amnesty.org/en/documents/amr23/4405/2021/en/
https://phr.org/wp-content/uploads/2023/03/REPORT-Lethal-in-Disguise-2-PHR-INCLO-March-2023.pdf
https://phr.org/wp-content/uploads/2023/03/REPORT-Lethal-in-Disguise-2-PHR-INCLO-March-2023.pdf
https://www.amnesty.org/en/documents/amr51/2807/2020/en/
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Jayland Walker,70 em junho de 2022, foram recebidos com gás lacrimogêneo e granadas de 
atordoamento, e mais de 75 manifestantes teriam sido presos, muitos dos quais ainda 
enfrentam acusações.71

42. O Mecanismo também observa com preocupação os crescentes ataques contra 
defensores dos direitos humanos ambientais. A Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos relatou o assassinato de 126 defensores de direitos em 2022, destacando que 
muitos deles eram indígenas ou afrodescendentes ou atuavam na defesa de direitos 
territoriais ou ambientais.72 Nos Estados Unidos, os protestos em torno da construção de um 
novo centro de treinamento da polícia e do corpo de bombeiros (conhecido como "Cop 
City") em Atlanta, Geórgia, levaram à prisão de mais de 40 manifestantes sob a acusação de 
terrorismo doméstico.73 O Mecanismo observa a retórica das autoridades frequentemente 
usada para qualificar os manifestantes como "agitadores externos", um termo usado nas 
décadas de 1950 e 1960 para desacreditar o Movimento dos Direitos Civis.74 No Brasil, 
1.171 casos de violência contra defensores de direitos humanos foram mapeados entre 2019 
e 2022, dos quais 153 (13%) foram perpetrados contra afrodescendentes. Entre o número total 
de defensores de direitos humanos mortos (1.171), 140 estavam lutando pelo direito à terra, 
ao território e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.75

IV. Caminho a seguir: rumo à transformação 
cultural e institucional

43. O uso excessivo e arbitrário dos poderes da polícia em relação aos africanos e às 
pessoas de ascendência africana é a principal causa da desconfiança dessas comunidades 
em relação à aplicação da lei. O Mecanismo é da opinião de que somente uma reforma 
abrangente poderia eliminar os déficits de confiança. Essa reforma deve se basear em: (a) 
reconhecimento da discriminação histórica e seu impacto nas atuais práticas abusivas de 
aplicação da lei; (b) mudanças operacionais na cultura policial, incluindo diversidade e 
treinamento; (c) desenvolvimento de um policiamento voltado para a comunidade; e
(d) fortalecer a supervisão e a responsabilidade.

A. Cultura e práticas policiais

1. Cultura

44. Na Carta de Roterdã, a polícia é obrigada a ser a guardiã da igualdade, da integração 
e da coesão, o que indica que ela deve, portanto, ser uma guardiã ativa e confiável da 
legislação antidiscriminação. Para ser eficaz, a polícia precisa de independência operacional 
em relação ao governo. Entretanto, a independência também implica uma rigorosa 
prestação de contas.

45. O Mecanismo é da opinião de que é necessária uma ação resoluta para remodelar o 
papel dos órgãos de aplicação da lei, para incutir uma nova cultura organizacional que 
enfatize o papel da polícia como um serviço à comunidade, em oposição a uma força, com a 
missão de proteger.76 Foi relatado que a brutalidade policial pode reproduzir uma cultura de 
violência que permeia as instituições de aplicação da lei. No Brasil, mais da metade dos 
policiais foi supostamente vítima de abuso por parte de superiores hierárquicos, e quase 
70% deles sofreram violência social.

70 O Mecanismo tratou do caso bilateralmente com o governo dos Estados Unidos, veja o anexo.
71 Consulte https://www.amnesty.org/en/wp-content/uploads/2023/02/IOR4064892023ENGLISH.pdf.
72 Consulte https://www.oas.org/en/iachr/jsForm/?File=/en/iachr/media_center/preleases/2023/026.asp.
73 Consulte https://www.nbcnews.com/news/us-news/23-protesters-charged-domestic-terrorism-clash-

atlanta- police-cop-city-rcna73604. Um pedido de habeas corpus foi apresentado no Tribunal Superior 
do Condado de DeKalb para contestar a constitucionalidade do estatuto de terrorismo doméstico de 
2017 usado contra ativistas e seus apoiadores (consulte https://www.theguardian.com/us-
news/2023/jun/02/atlanta-cop-city-protest- domestic-terrorism-statute).

74 Consulte https://www.nytimes.com/2020/06/08/us/outside-agitators-history-civil-rights.html.
75 Consulte https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/Data-synthesis-%28EN%29.pdf.

http://www.amnesty.org/en/wp-content/uploads/2023/02/IOR4064892023ENGLISH.pdf
https://www.oas.org/en/iachr/jsForm/?File=/en/iachr/media_center/preleases/2023/026.asp
https://www.nbcnews.com/news/us-news/23-protesters-charged-domestic-terrorism-clash-atlanta-police-cop-city-rcna73604
https://www.nbcnews.com/news/us-news/23-protesters-charged-domestic-terrorism-clash-atlanta-police-cop-city-rcna73604
http://www.theguardian.com/us-news/2023/jun/02/atlanta-cop-city-protest-
http://www.theguardian.com/us-news/2023/jun/02/atlanta-cop-city-protest-
https://www.nytimes.com/2020/06/08/us/outside-agitators-history-civil-rights.html
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76 Consulte 
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso 
ciation-for-the-prevention-of-torture.pdf, para. 26.

http://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso
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discriminação.77 Esperar que os agentes da lei respeitem e protejam os direitos humanos 
também pressupõe respeitar e defender seus próprios direitos e bem-estar.

46. Os órgãos de aplicação da lei tendem a compartilhar os valores, as atitudes e os 
estereótipos de sua sociedade, formados e reforçados, em parte, pela falta de interação e 
contato com diferentes grupos étnicos. O contato intergrupal positivo entre a polícia e os 
membros de comunidades minoritárias é uma estratégia que pode reduzir o preconceito e 
criar empatia entre os grupos. 78 A Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância79 

recomenda o estabelecimento de estruturas para o diálogo e a cooperação entre a polícia e 
os membros de grupos minoritários.

47. A polícia das Nações Unidas vem promovendo a adoção de códigos de ética que 
estabelecem os princípios deontológicos gerais sobre os quais se baseia o policiamento 
profissional, refletindo o compromisso de um órgão com tal comportamento e valores e 
lembrando os policiais e seus líderes sobre as expectativas em relação à sua missão. 80 Em 
suas apresentações ao Mecanismo, Luxemburgo e Espanha relataram a existência de 
códigos de deontologia policial em suas estruturas legais.81

2. Desmilitarização

48. A militarização da polícia, uma tendência observada em vários contextos, equipa os 
policiais com equipamentos que não são adaptados ao policiamento ou que são excessivos e 
podem potencialmente agravar as situações.82 A tendência se baseia em uma presunção de 
que o cidadão, geralmente de comunidades racializadas e marginalizadas, é uma ameaça. 
No Brasil, a desmilitarização da polícia é qualificada como uma demanda urgente da 
sociedade.83 A polícia nacional da Colômbia está sob a jurisdição do Ministério da Defesa. 
Em 2018, em um esforço para reduzir a criminalidade em Cali, assolada por uma das taxas 
mais altas de crimes violentos na Colômbia, o governo desenvolveu o Plano Fortaleza, que 
envolveu patrulhas militares intensivas direcionadas a áreas de alta criminalidade na cidade. 
A pesquisa mostrou que, ao contrário do que os líderes da cidade esperavam, havia poucas 
evidências de que o Plano tivesse reduzido significativamente a prevalência do crime.84

3. Desescalonamento

49. Os policiais devem considerar, em todas as situações, se é possível não usar a força 
de forma alguma e, quando o uso da força for necessário, se e como é possível diminuir a 
escalada. Níveis diferenciados de força devem ser privilegiados.85 Todos os policiais devem 
ser treinados em alternativas ao uso da força86 para minimizar a necessidade do uso da força. 
As forças policiais devem ser equipadas adequadamente. Sugeriu-se que a falta de 
equipamento defensivo adequado pode sugerir uma violação do dever de precaução, nos 
casos em que isso possa levar inevitavelmente ou previsivelmente ao uso de força 
excessiva.87

77 Estudo realizado em 2014, citado na apresentação da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais; consulte https://portal.fgv.br/noticias/pesquisa-fgv-direito-sp-aponta-nivel-satisfacao-
policiais- brasileiros (em português).

78 Ibid.
79 Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação de política geral nº 11 

(2007), parágrafos 18 e 82. 18 e 82.
80 Veja a apresentação da polícia das Nações Unidas.
81 Contribuições da Espanha (em espanhol) e de Luxemburgo. Consulte também 

https://police.public.lu/dam- assets/fr/publications/2019/code-deontologie.pdf.
82 Consulte https://www.aclu.org/issues/criminal-law-reform/reforming-police/war-

comes- home?redirect=war-comes-home-excessive-militarization-american-policing.
83 Envio da Coalizão Negra por Direitos. Consulte também https://www.ohchr.org/en/press-

releases/2022/07/brazil-un-experts-decry-acts-racialised-police-brutality.
84 Consulte https://www.brown.edu/news/2023-06-15/policing.
85 Apresentação da polícia das Nações Unidas.
86 Princípios Básicos sobre o Uso da Força e de Armas de Fogo por Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, 
arts. 19 e 20. 19 e 20.
87 Ver Police Executive Research Forum, "Use of force: taking policing to a higher standard - 30 

guiding principles", Critical Issues in Policing Series, 29 de janeiro de 2016, princípio orientador 
28: "Os escudos de proteção pessoal podem apoiar os esforços de redução de escala durante 

https://portal.fgv.br/noticias/pesquisa-fgv-direito-sp-aponta-nivel-satisfacao-policiais-brasileiros
https://portal.fgv.br/noticias/pesquisa-fgv-direito-sp-aponta-nivel-satisfacao-policiais-brasileiros
http://www.aclu.org/issues/criminal-law-reform/reforming-police/war-comes-
http://www.aclu.org/issues/criminal-law-reform/reforming-police/war-comes-
http://www.ohchr.org/en/press-
http://www.brown.edu/news/2023-06-15/policing
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incidentes críticos, inclusive situações envolvendo pessoas com facas, tacos de beisebol ou 
outras armas improvisadas que não sejam armas de fogo"; disponível em 
https://www.policeforum.org/assets/30guidingprinciples.pdf.

http://www.policeforum.org/assets/30guidingprinciples.pdf
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50. O Mecanismo está particularmente preocupado com o uso crescente de armas menos 
letais, para as quais não há regulamentação suficiente, com base na concepção errônea de 
que elas não são letais,88 e que às vezes são usadas indevidamente como ferramentas de 
punição e repressão.89 Além disso, devem ser envidados esforços para a regulamentação 
internacional no sentido de um comércio livre de tortura.90 Em Austin, Texas, Estados 
Unidos, uma iniciativa do conselho municipal reduziu com sucesso o uso e o tipo de armas, 
tecnologia e equipamentos para minimizar e, em alguns casos, proibir as políticas e práticas 
consideradas força letal.91 Em Minnesota, Estados Unidos, os legisladores aprovaram um 
amplo pacote de responsabilização da polícia, após a morte do Sr. Floyd em 2020, que 
inclui a proibição do uso de restrições de pescoço e estrangulamentos.92

B. Policiamento orientado para a comunidade

51. O Mecanismo é da opinião de que as estratégias de policiamento comunitário, com 
as necessidades da comunidade no centro e realizadas em colaboração com os membros da 
comunidade, devem ser privilegiadas, a fim de identificar suas necessidades e questões de 
segurança local. No Brasil, embora um breve teste tenha sido realizado de 2009 a 2013 para 
incluir mais civis nas discussões sobre segurança nacional e segurança pública, o processo 
foi interrompido e atualmente não há espaço para a colaboração entre civis e militares 
nessas questões.93 Em Loíza, Porto Rico, a organização Taller Salud desenvolveu uma 
iniciativa com o objetivo de reduzir a violência sem envolver a polícia, que conseguiu 
reduzir as mortes violentas em 80%.94

1. Saúde mental

52. Para romper o círculo insidioso da abordagem da justiça criminal à saúde mental, o 
policiamento comunitário parece oferecer respostas alternativas vitais e urgentes. Além de 
uma ordem executiva emitida em 2020, muitas localidades do estado de Nova York 
desenvolveram respostas alternativas para incidentes não violentos, e algumas jurisdições 
optaram por empregar profissionais de saúde mental e de serviço social, quando apropriado, 
enquanto outras implementaram modelos que combinam esses profissionais com policiais 
ao responder a determinadas chamadas de serviço.95 Algumas jurisdições começaram a 
incorporar socorristas civis treinados em crises e profissionais de saúde comportamental em 
suas equipes de resposta a emergências.96 Na prática, as chamadas são encaminhadas para 
longe da polícia,97 o que pode reduzir o uso da força e da violência contra pessoas com 
deficiência,98 diminuir a escalada das situações e levar à estabilização imediata por 
profissionais de saúde mental,99 evitando prisões desnecessárias que, de outra forma, 
empurrariam muitas dessas pessoas para o sistema de justiça criminal. Alguns dos 
programas levaram a uma redução no uso da força, nas prisões e nas disparidades raciais 
nos resultados, bem como a uma maior utilização dos serviços sociais.100 Em contrapartida, 
o treinamento de policiais para responder a crises de saúde mental não se mostrou tão 
eficaz.101

88 Consulte https://lethalindisguise.org/wp-content/uploads/2022/12/LID2-Main-Report-Pages-Final.pdf.
89 A/HRC/50/42, para. 41.
90 Consulte https://www.torturefreetrade.org/.
91 Consulte https://services.austintexas.gov/edims/document.cfm?id=342177; 

e https://www.austintexas.gov/page/resolution-95.
92 Consulte https://www.npr.org/sections/live-updates-protests-for-racial- 

justice/2020/07/21/893444295/minnesota-lawmakers-ban-police-chokeholds-warrior-style-training.
93 Envio de Mulheres Negras Decidem.
94 Submissão do Kilômetro Cero.
95 Em 2021, 482 jurisdições locais no estado de Nova York criaram esses planos (consulte 

https://policereform.ny.gov/system/files/documents/2021/05/policereform_innovativecommunityinitia 
tives.pdf); consulte também a apresentação da American Civil Liberties Union, em particular o 
apêndice A.

96 Consulte a apresentação da American Civil Liberties Union, p. 3.
97 Consulte https://www.vera.org/downloads/publications/911-analysis-civilian-crisis-responders.pdf.
98 See https://bmcpsychiatry.biomedcentral.com/articles/10.1186/s12888-021-03510-w.

http://undocs.org/en/A/HRC/50/42
http://www.torturefreetrade.org/
https://services.austintexas.gov/edims/document.cfm?id=342177
https://www.austintexas.gov/page/resolution-95
http://www.npr.org/sections/live-updates-protests-for-racial-
https://policereform.ny.gov/system/files/documents/2021/05/policereform_innovativecommunityinitiatives.pdf
https://policereform.ny.gov/system/files/documents/2021/05/policereform_innovativecommunityinitiatives.pdf
http://www.vera.org/downloads/publications/911-analysis-civilian-crisis-responders.pdf
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99 Consulte https://www.vera.org/behavioral-health-crisis-alternatives.
100 Consulte https://www.brookings.edu/articles/new-jersey-arrive-together-program-could-reform-

policing- as-we-know-it.
101 Consulte a apresentação da Northeastern University School of Law, p. 7.

http://www.vera.org/behavioral-health-crisis-alternatives
http://www.brookings.edu/articles/new-jersey-arrive-together-program-could-reform-policing-
http://www.brookings.edu/articles/new-jersey-arrive-together-program-could-reform-policing-
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2. Fiscalização de trânsito

53. Os motoristas afrodescendentes têm maior probabilidade de serem parados, 
revistados e presos por pequenas infrações,102 em comparação com os motoristas brancos, 
têm maior probabilidade de serem submetidos ao uso da força e incorrem em multas e taxas 
mais altas.103 Para lidar com esse dano racialmente preconceituoso, foi sugerido que a 
segurança no trânsito fosse dissociada da aplicação da lei criminal, removendo a autoridade 
da polícia de parar carros por infrações de trânsito menores e estabelecendo equipes de 
socorristas não policiais com autoridade para parar carros, mas não para usar a força. 104 

Entre outras jurisdições,105 a cidade de Berkeley, Califórnia, Estados Unidos, anunciou em 
2020 que encarregaria funcionários civis desarmados de lidar com a fiscalização do trânsito 
e emitir citações.106 Outras sugestões incluem o uso de tecnologia, como monitores de 
velocidade automatizados e câmeras de trânsito, que reduziriam significativamente as 
interações com a polícia para infrações de trânsito menores.107

3. Crianças

54. O Mecanismo recebeu informações que apontam para uma relação cada vez mais 
direta entre as escolas e o sistema de justiça juvenil, em vários contextos, levando a 
expulsões escolares, prisões na escola108 e, às vezes, detenções, com um impacto 
desproporcional sobre os alunos afrodescendentes.109 O Mecanismo é da opinião de que é 
fundamental retirar os policiais das escolas e adotar soluções alternativas baseadas em 
apoio e intervenções pedagógicas e psicossociais. O policiamento e a vigilância nas escolas 
não demonstraram resultados na redução da criminalidade.110 Por outro lado, as escolas que 
empregam mais provedores de saúde mental com base na escola, segundo relatos, registram 
menos incidentes disciplinares e melhores níveis de desempenho acadêmico111 e segurança 
escolar em geral.112

C. Representação e diversidade na equipe

1. Representação

55. A ideia de policiamento por consentimento fica comprometida se a força policial não 
refletir a diversidade étnica da população. O Comitê contra a Tortura há muito tempo 
defende a necessidade de garantir a representação e a diversidade nas políticas de 
contratação, como um elemento fundamental para evitar violações e criar uma cultura de 
respeito.113 A Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância também enfatizou a 
necessidade não apenas de contratar, mas de estabelecer as condições necessárias para a 
igualdade de oportunidades na entrada em serviço e para a progressão e retenção na carreira 
dos membros

102 Daunte Wright, aos 20 anos de idade, foi morto pela polícia depois de ser parado por causa de um 
registro de veículo vencido; Walter Scott e Philando Castile foram fatalmente baleados pela polícia 
depois de serem parados por causa de uma lâmpada de freio de veículo quebrada; Sandra Bland 
morreu na cadeia depois de ser parada por não sinalizar uma mudança de faixa (veja a apresentação da 
American Civil Liberties Union).

103 Ibid. Consulte também https://www.aclu.org/issues/racial-justice/race-and-criminal-justice/picking-pieces.
104 Consulte https://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-traffic-enforcement-

fact- sheet.pdf.
105 Consulte a apresentação da American Civil Liberties Union, apêndice B.
106 Consulte https://www.berkeleyside.org/2021/05/25/berkeley-department-of-transportation-civilian-

traffic- enforcement.
107 Northeastern University School of Law, p. 5.
108 Consulte https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0047235209000464.
109 Submissões da Liberty, parágrafo 22; e da American Civil Liberties Union.
110 Ibid.; veja https://www.ojp.gov/pdffiles1/nij/grants/305094.pdf. Consulte também 

https://www.endzerotolerance.org/impact-of-school-policing; e https://www.aclu.org/report/cops- 
and-no-counselors.

111 Envio da American Civil Liberties Union, citando 
https://www.researchgate.net/publication/272911587_Connecticut_Professional_School_Counselors_ 
College_and_Career_Counseling_Services_and_Smaller_Ratios_Benefit_Students; e 
https://www.researchgate.net/publication/227232882_The_Implementation_and_Evaluation_of_Com 
prehensive_School_Guidance_Programs_in_the_United_States_Progress_and_Prospects.

http://www.aclu.org/issues/racial-justice/race-and-criminal-justice/picking-pieces
http://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-traffic-enforcement-fact-
http://www.vera.org/downloads/publications/alternatives-to-policing-traffic-enforcement-fact-
http://www.berkeleyside.org/2021/05/25/berkeley-department-of-transportation-civilian-traffic-
http://www.berkeleyside.org/2021/05/25/berkeley-department-of-transportation-civilian-traffic-
http://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0047235209000464
http://www.ojp.gov/pdffiles1/nij/grants/305094.pdf
http://www.endzerotolerance.org/impact-of-school-policing%3B
http://www.aclu.org/report/cops-
http://www.researchgate.net/publication/272911587_Connecticut_Professional_School_Counselors_
https://www.researchgate.net/publication/227232882_The_Implementation_and_Evaluation_of_Comprehensive_School_Guidance_Programs_in_the_United_States_Progress_and_Prospects
https://www.researchgate.net/publication/227232882_The_Implementation_and_Evaluation_of_Comprehensive_School_Guidance_Programs_in_the_United_States_Progress_and_Prospects
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112 Envio da American Civil Liberties Union, citando https://www.childtrends.org/blog/research- to-
consider-as-schools-address-community-demands-to-renegotiate-school-police-partnerships; e 
https://www.jstor.org/stable/90023528.

113 Comitê contra a Tortura, comentário geral nº 2 (2007), parágrafo 24.

https://www.childtrends.org/blog/research-to-consider-as-schools-address-community-demands-to-renegotiate-school-police-partnerships
https://www.childtrends.org/blog/research-to-consider-as-schools-address-community-demands-to-renegotiate-school-police-partnerships
http://www.jstor.org/stable/90023528
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de grupos minoritários. 114 Para serem eficazes, esses esforços devem ser acompanhados de 
medidas para confrontar e remediar o racismo e a discriminação no trabalho, a fim de 
abordar as percepções negativas da comunidade sobre a polícia e avaliar os procedimentos 
de seleção e teste quanto a preconceitos culturais.115 Após sua missão na Suécia, o 
Mecanismo recomendou que a polícia nacional adaptasse sua estratégia e requisitos de 
ingresso e exame para aumentar de forma eficaz e eficiente a diversidade, inclusive com 
relação à raça e ao gênero, dentro das fileiras da força policial. 116 Os participantes das 
consultas também enfatizaram a necessidade de se empenhar na realização de avaliações, 
inclusive psicológicas, dos futuros policiais para garantir que estejam aptos para o trabalho. 
A transformação também pode exigir a demissão de policiais cujos valores não estejam 
alinhados com os valores da organização ou, às vezes, pode exigir o desmantelamento de 
um serviço inteiro.117

56. Uma medida complementar é o estabelecimento de registros nacionais, de modo que 
os registros individuais dos policiais, inclusive de má conduta, sejam de conhecimento 
público e estejam disponíveis para todos os órgãos.118 Isso evitaria uma prática que existe 
atualmente, em que os policiais demitidos são simplesmente recrutados por outros órgãos. 
Outra recomendação é incentivar o recrutamento de mulheres, uma vez que algumas 
evidências demonstram que a presença de mais mulheres reduz a violência policial e o uso 
da força.119 Isso também exigiria a remoção das barreiras estruturais enfrentadas pelas 
mulheres para que elas possam ser promovidas mais prontamente a cargos superiores.

2. Treinamento

57. O Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial determinou que os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem receber treinamento intensivo para 
garantir que, no desempenho de suas funções, respeitem e protejam a dignidade humana e 
mantenham e defendam os direitos humanos de todas as pessoas sem distinção de raça, cor 
ou origem nacional ou étnica.120 Na Espanha, o escritório nacional de combate a crimes de 
ódio realiza treinamento para as forças de segurança do Estado ao entrar em serviço e ao ser 
promovido, além de enviar lembretes periódicos sobre ética e deontologia profissional. Para 
que os cursos de treinamento sejam eficazes, também é importante que os representantes de 
grupos de minorias raciais estejam envolvidos em seu planejamento, execução e avaliação.

58. Embora seja essencial, o treinamento por si só não é capaz de promover mudanças. 
Pesquisas demonstraram que os efeitos positivos do treinamento tendem a ser 
enfraquecidos ou negados devido, entre outros fatores, a experiências negativas no trabalho, 
falta de comprometimento e apoio da gerência e racismo e xenofobia embutidos.121 Também 
foi documentado que quase todos os efeitos de redução de preconceito geralmente 
desaparecem alguns dias após o treinamento.122 No Brasil, a Matriz Curricular Nacional, 
que prescreve um treinamento transversal em direitos humanos nas academias de polícia, 
não produziu mudanças devido, entre outros fatores, ao perfil dos líderes e à cultura 
institucional.123

114 Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação de política geral nº 11 
(2007), para. 17.

115 Carta de Roterdã, recomendação 6; e consulte 
https://www.osce.org/files/f/documents/5/2/32227.pdf.

116 Consulte https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-
independent- expert-mechanism-advance-racial.

117 Consulte https://www.bbc.com/news/av/world-us-canada-53083559. De acordo com a Association for the
Prevenção da Tortura, na Geórgia, uma ampla transformação para lidar com a corrupção endêmica 
levou ao desmantelamento da força policial de 30.000 pessoas.

118 Nos Estados Unidos, a Lei George Floyd Justice in Policing contempla esse registro (consulte
https://abcnews.go.com/Politics/george-floyd-justice-policing-act/story?id=96851132).

119 Consulte https://scholar.utc.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1690&context=theses; e 
https://edition.cnn.com/2020/06/23/us/protests-police-reform-women-policing-invs/index.html.

120 Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, recomendação geral nº 13 (1993) sobre o 
treinamento de funcionários responsáveis pela aplicação da lei na proteção dos direitos humanos, 
para. 2; consulte também Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação geral 
de política nº 11 (2007), para. 6.

121 Consulte 
https://www.coe.int/t/dg3/migration/archives/documentation/Series_Community_Relations/Police_tra 

https://www.osce.org/files/f/documents/5/2/32227.pdf
https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
https://www.ohchr.org/en/documents/country-reports/ahrc54crp1-international-independent-expert-mechanism-advance-racial
https://www.bbc.com/news/av/world-us-canada-53083559
https://scholar.utc.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1690&context=theses
https://rm.coe.int/ecri-general-policy-recommendation-no-11-on-combating-racism-and-racia/16808b5adf
https://www.coe.int/t/dg3/migration/archives/documentation/Series_Community_Relations/Police_training_concerning_migrants_and_ethnic_relations_e%E2%80%A6.pdf
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ining_concerning_migrants_and_ethnic_relations_e%E2%80%A6.pdf.
122 Calvin K. Lai et al., "Reducing implicit racial preferences: II - intervention effectiveness across 

time", Journal of Experimental Psychology: General, vol. 145, No. 8.
123 Envio da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.

https://www.coe.int/t/dg3/migration/archives/documentation/Series_Community_Relations/Police_training_concerning_migrants_and_ethnic_relations_e%E2%80%A6.pdf
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D. Supervisão e responsabilidade

59. A prestação de contas no contexto da aplicação da lei pressupõe a prestação de 
contas institucional em relação não apenas à hierarquia, mas também às comunidades 
atendidas pelos órgãos de aplicação da lei. A prestação de contas também é uma questão de 
responsabilidade individual por ações específicas, que podem levar à responsabilidade 
criminal e/ou disciplinar.

1. Confiança como requisito para um policiamento eficaz

60. As vítimas de discriminação racial e de má conduta racialmente motivada por parte 
da polícia estão em uma situação particularmente vulnerável, uma vez que a polícia é, em 
princípio, o primeiro e natural interlocutor das vítimas. As consequências da falta de 
confiança podem ter efeitos perniciosos. Em Minnesota, nos Estados Unidos, mulheres e 
meninas afrodescendentes têm medo de denunciar a violência doméstica à polícia, pois 
temem que seu parceiro se torne vítima de violência policial.124 Uma pesquisa realizada pela 
União Europeia em 2019 revelou que a maioria (63%) das vítimas de ataques físicos 
racistas por policiais não denunciou o incidente, seja porque achavam que a denúncia não 
mudaria nada (34%) ou porque não confiavam ou tinham medo da polícia (28%).125

2. Transparência

61. Uma cultura que conduza à responsabilização requer políticas que promovam a 
transparência ostensiva, incluindo a exibição pelos policiais de seus nomes e números de 
identificação.126 No Brasil, desde a introdução de câmeras corporais para policiais militares, 
a letalidade policial diminuiu em 40% em São Paulo e em 56% em Santa Catarina.127 

Pesquisas sugerem que o uso de câmeras tem um forte efeito dissuasivo, reduz o uso da 
força por policiais, resulta na diminuição de reclamações contra policiais e pode resultar no 
aumento das taxas de processos judiciais.128 O efeito dissuasivo foi relatado como tão 
significativo que, nos casos em que os policiais não usavam câmeras, alguns ativistas 
fingiram filmar eventos usando smartphones inoperantes como estratégia contra sequestro 
ou prisão.129 Em um estudo realizado na Califórnia, o uso da força caiu 59% após a 
introdução das câmeras, e as reclamações sobre força excessiva caíram quase 90%.130 O 
Mecanismo é da opinião de que as câmeras usadas no corpo devem ser obrigatórias para 
todos os policiais que usam uniformes e que devem ser impostas sanções contra policiais 
que desliguem as câmeras, sujeitas a limitações prescritas pela preocupação com possíveis 
violações do direito à privacidade.131 Outras sugestões foram que os policiais não devem ter 
controle sobre suas câmeras, para reduzir as oportunidades de documentação seletiva. 132 

Durante as consultas do Mecanismo, um participante descreveu o aplicativo Find Officer 
usado na Libéria,133 que permite que qualquer cidadão que interaja com a polícia tenha 
acesso a uma câmera.

124 Consulte https://coburnplace.org/stories/a-layered-look-at-domestic-violence-in-the-black-
community, citado na apresentação da Advocates for Human Rights.

125 Consulte https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2019-being-black-in-the-eu-
summary_en.pdf, pp. 3 e 4.

126 Consulte 
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso 
ciation-for-the-prevention-of-torture.pdf.

127 Consulte https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes- 
permanentes/cdhm/infografico-seguranca-publica, citado pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais.

128 Barak Ariel et al., "The effect of police body-worn cameras on use of force and citizens' complaints 
against the police: a randomized controlled trial," Journal of Quantitative Criminology, vol. 31, No. 3 
(setembro de 2015), pp. 509-535; consulte também https://www.cam.ac.uk/research/news/first-
scientific-report- shows-police-body-worn-cameras-can-prevent-unacceptable-use-of-force.

129 A/HRC/29/37, para. 56.
130 Ibid., para. 57.
131 O que levou a sugestões de que eles fossem desligados ao entrar em uma casa ou ao falar com as 

vítimas (Ibid., parágrafo 59).
132 Ibid.
133 Consulte https://www.cartercenter.org/news/features/p/access_to_information/liberia-find-

https://coburnplace.org/stories/a-layered-look-at-domestic-violence-in-the-black-community
https://coburnplace.org/stories/a-layered-look-at-domestic-violence-in-the-black-community
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2019-being-black-in-the-eu-summary_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2019-being-black-in-the-eu-summary_en.pdf
http://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso
https://www.cam.ac.uk/research/news/first-scientific-report-shows-police-body-worn-cameras-can-prevent-unacceptable-use-of-force
https://www.cam.ac.uk/research/news/first-scientific-report-shows-police-body-worn-cameras-can-prevent-unacceptable-use-of-force
http://undocs.org/en/A/HRC/29/37
http://www.cartercenter.org/news/features/p/access_to_information/liberia-find-officer-
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officer- app.html.

http://www.cartercenter.org/news/features/p/access_to_information/liberia-find-officer-
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com um policial para deixar comentários sobre sua interação, digitando o número do 
distintivo do policial.

62. A coleta de dados e os procedimentos de relatório devem ser parte integrante das 
reformas para a responsabilização. Um projeto de vários países sobre perfis raciais revelou 
que, quando as paradas e os motivos eram sistematicamente registrados, elas eram menos 
arbitrárias, menos discriminatórias e mais eficazes.134

3. Supervisão civil

63. Além da demanda das comunidades por uma supervisão independente do 
policiamento, os próprios agentes da lei e outras autoridades governamentais reconhecem 
cada vez mais que a supervisão não se trata de "maus policiais", mas de um bom governo. 
135 A revisão civil adequada das atividades de aplicação da lei pode melhorar as relações 
entre as comunidades e a polícia, aumentar a segurança dos agentes da lei e garantir um 
desempenho mais eficaz de suas funções. 136 Apesar do crescimento dos esforços de 
supervisão civil, no entanto, as práticas abusivas de aplicação da lei persistem, o que aponta 
para a necessidade de mais órgãos de supervisão com maior independência e recursos 
adicionais, poderes legais, independência da influência executiva137 e proteção por lei.138

64. Os mecanismos de supervisão civil podem ser internos ou externos e podem assumir 
a forma de auditorias em processos administrativos em vez de investigações de incidentes. 
Na Irlanda do Norte, um conselheiro civil de direitos humanos apoia um conselho de 
polícia no monitoramento do desempenho da polícia em relação aos requisitos legais 
especificados na Lei de Direitos Humanos.139

65. Os mecanismos externos de prestação de contas, que monitoram de forma 
independente o desempenho da polícia, normalmente consistem em mecanismos de 
reclamação que atuam sobre reclamações formais. O mandato mais eficaz é aquele em que 
esse mecanismo pode receber denúncias por iniciativa própria.140 Sugeriu-se que, embora os 
mecanismos de supervisão externa possam alcançar maior imparcialidade e ser percebidos 
como tal pelo público, eles devem ser complementados pelo controle e supervisão internos, 
devido às vantagens estruturais (por exemplo, recursos, dados disponíveis e melhor 
conhecimento do ambiente policial) e porque inspiram mais confiança entre os policiais 
acusados sobre a imparcialidade da investigação, aumentando assim a cooperação.141

66. Os relatórios oferecem um nível importante de transparência e aumentam a 
confiança do público. As informações sobre o número de reclamações, as tendências, os 
tipos de reclamações, as recomendações de políticas e o acompanhamento estabelecem um 
contexto histórico e uma linha de base fundamentais. 142 Os procedimentos de reclamação 
geralmente são regidos por legislações complexas e múltiplas, fragmentadas entre as 
unidades do governo local. Eles devem ser acessíveis, eficazes e resultar em sanções 
disciplinares recomendadas ou no encaminhamento de casos para processo criminal.143 Em 
muitos casos, as denúncias são processadas pela polícia144 e não são levadas em consideração. 
Dados de

134 See https://www.justiceinitiative.org/uploads/8cef0d30-2833-40fd-b80b- 
9efb17c6de41/profiling_20090526.pdf.

135 Barbara Attard, "Oversight of law enforcement is beneficial and needed - both inside and out", Pace 
Law Review, vol. 30, No. 5 (2010), p. 1548.

136 Mir Usman Ali e Sean Nicholson-Crotty, "Examining the accountability-performance link: the case
of citizen oversight of police", Public Performance & Management Review, vol. 44, No. 3, pp. 523, 
544 e 545, citado por Northeastern University School of Law.

137 Ver Conselho da Europa, Código Europeu de Ética Policial, parágrafos. 15, 60 e 61.
138 Instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos (resolução 48/134 da 

Assembleia Geral, anexo).
139 Consulte https://www.psni.police.uk/about-us/our-policies-and-procedures/human-rights.
140 Consulte A/HRC/14/24/Add.8.
141 Organização para Segurança e Cooperação na Europa, Guidebook on Democratic Policing, 2008, para. 

87, disponível em https://www.osce.org/files/f/documents/5/3/23804.pdf.
142 Stephen Clarke, "Arrested oversight: a comparative analysis and case study of how civilian oversight 

of the police should function and how it fails", Columbia Journal of Law and Social Problems, vol. 
43, No. 1, citado na apresentação da Northeastern University School of Law.

143 Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação de política geral nº 11 

http://www.justiceinitiative.org/uploads/8cef0d30-2833-40fd-b80b-
https://digitalcommons.pace.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1755&context=plr
https://digitalcommons.pace.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1755&context=plr
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/15309576.2020.1806086?needAccess=true&role=button
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/15309576.2020.1806086?needAccess=true&role=button
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/15309576.2020.1806086?needAccess=true&role=button
https://www.psni.police.uk/about-us/our-policies-and-procedures/human-rights
http://undocs.org/en/A/HRC/14/24/Add.8
https://www.osce.org/files/f/documents/5/3/23804.pdf
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
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(2007), para. 10.
144 Contribuição da Liberty, para. 36.
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Os dados do Ministério do Interior do Reino Unido revelam que apenas 1% das queixas 
contra a polícia resultam em processos. 145 O alcance público bem-sucedido e o maior 
envolvimento da comunidade supostamente melhoram as relações e a confiança entre as 
comunidades e podem levar a uma solução mais eficaz dos crimes.146

4. Investigações

67. As investigações devem ser orientadas pelo Manual sobre a Investigação e 
Documentação Eficazes da Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (Protocolo de Istambul) e pelo Protocolo de Minnesota sobre a Investigação de 
Morte Potencialmente Ilegal. Elas devem ser conduzidas de forma independente, imparcial, 
rápida, completa e transparente e envolver as vítimas e suas famílias.

5. Inspeções

68. Os serviços de inspeção policial são essenciais para avaliar a qualidade geral das 
operações policiais e identificar a necessidade de mudanças nas políticas. A supervisão das 
cadeias e prisões por mecanismos imparciais é uma das garantias mais fundamentais para a 
prevenção da tortura e outros maus-tratos.147 O Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes estabelece uma 
arquitetura preventiva que pode contribuir efetivamente para mudanças nas práticas de 
aplicação da lei, por meio do estabelecimento de mecanismos preventivos nacionais. 148 Por 
meio dessa abordagem preventiva, os mecanismos preventivos nacionais podem analisar as 
causas fundamentais das práticas abusivas, documentadas pelo monitoramento das práticas 
das atividades de aplicação da lei dentro e fora dos locais de detenção (por exemplo, em 
viaturas policiais e em locais de manifestação) e, por fim, catalisar e acompanhar a 
transformação cultural e institucional.149

6. Responsabilidade judicial

69. Os crimes cometidos com base em preconceito racial devem constituir uma 
circunstância agravante na legislação penal.150 Nesses casos, a legislação penal deve 
estabelecer punição tanto para o abuso de autoridade quanto para a motivação racista 
subjacente. De acordo com a Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e das 
Liberdades Fundamentais (Convenção Europeia de Direitos Humanos), as organizações 
policiais devem investigar possíveis motivos racistas por trás de atos de violência. 151 

Investigações efetivas 152 devem ser realizadas e os perpetradores devem ser adequadamente 
punidos. Nos Estados Unidos, os padrões aplicáveis pelos quais um júri deve julgar as 
ações de um policial no uso da força são baseados na "razoabilidade" de um determinado 
uso da força,153 levando a uma ampla margem de interpretação e constituindo, na prática, 
barreiras significativas e muitas vezes esmagadoras à responsabilização.

70. No Brasil, a impunidade é generalizada, com a maioria dos crimes cometidos pela 
polícia permanecendo sem investigação, com relatos de "resistência seguida de morte" que 
levam à

145 Consulte https://www.theguardian.com/uk-news/2022/jun/01/only-1-of-complaints-about-police-
lead-to- proceedings-home-office-reveals.

146 Força-Tarefa do Presidente sobre Policiamento do Século XXI, Relatório Final da Força-Tarefa do 
Presidente sobre Policiamento do Século XXI (2015), p. 65, citado pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Northeastern. Veja também Stephen Clarke, "Arrested oversight", citado na 
apresentação da Northeastern University School of Law.

147 Comitê contra a Tortura, comentário geral No. 2 (2007), para. 13.
148 Consulte https://www.apt.ch/en/resources/publications/optional-protocol-implementation-manual-2010.
149 Consulte 

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso 
ciation-for-the-prevention-of-torture.pdf.

150 Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial, recomendação geral nº 31 (2005) sobre a 
prevenção da discriminação racial na administração e funcionamento do sistema de justiça criminal, 
par. 4 (a).

151 Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Nachova e outros v. Bulgária, Aplicativos nº 43577/98 e nº 
43579/98, Sentença, 6 de julho de 2005.

152 Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância, recomendação de política geral nº 11 

http://www.theguardian.com/uk-news/2022/jun/01/only-1-of-complaints-about-police-lead-to-
http://www.theguardian.com/uk-news/2022/jun/01/only-1-of-complaints-about-police-lead-to-
https://cops.usdoj.gov/pdf/taskforce/taskforce_finalreport.pdf
https://cops.usdoj.gov/pdf/taskforce/taskforce_finalreport.pdf
https://cops.usdoj.gov/pdf/taskforce/taskforce_finalreport.pdf
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
https://www.researchgate.net/publication/265583203_Arrested_Oversight_A_Comparative_Analysis_and_Case_Study_of_How_Civilian_Oversight_of_the_Police_Should_Function_and_How_It_Fails
http://www.apt.ch/en/resources/publications/optional-protocol-implementation-manual-2010
http://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Racism/RES_43_1/NGOsAndOthers/asso
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(2007), para. 9.
153 Suprema Corte, Graham v. Connor, Caso No. 87-6571, Parecer de 15 de maio de 1989.
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arquivamento de denúncias. 154 Quando ocorrem julgamentos criminais, eles são conduzidos 
sob a jurisdição de tribunais militares, o que, na maioria das vezes, leva à impunidade. 
Mesmo quando são realizadas investigações, o elemento essencial da raça não é levado em 
consideração. Além de seu papel na determinação da responsabilidade e na avaliação da 
reparação, no entanto, a centralidade do papel que a raça pode ter desempenhado é um 
componente essencial com um potencial inerente de dissuasão para evitar a ocorrência de 
atos semelhantes.155

7. Litígio civil

71. Diante da ineficácia percebida e real dos procedimentos de queixa policial, várias 
vítimas de suposta má conduta policial recorrem a processos judiciais civis por danos 
contra a polícia. Nos Estados Unidos, os relatórios indicam que, devido à relutância geral 
dos tribunais em considerar a responsabilidade civil por má conduta policial sob a doutrina 
da imunidade qualificada,156 os departamentos de polícia raramente são considerados 
responsáveis por danos aos cidadãos. Mesmo quando bem-sucedidos, o Mecanismo 
considera equívoco o efeito dissuasivo de tais procedimentos e seu potencial de mudança 
nas práticas policiais, especialmente quando tais indenizações geralmente não provêm dos 
orçamentos da polícia.

8. Litígio estratégico para efetuar mudanças

72. Várias organizações não governamentais realizam iniciativas estratégicas cruciais de 
litígio. Após os protestos na cidade de Nova York em 2020,157 a Physicians for Human 
Rights desenvolveu um estudo de caso documentando o uso de força ilegal e excessiva pela 
polícia,158 que foi posteriormente usado como prova pela Controladoria da cidade de Nova 
York e resultou na criação de um fundo de reparações comunitárias para tratar de danos 
físicos e mentais e traumas comunitários, que a organização alega que poderia ser um 
modelo para outras jurisdições. Também na cidade de Nova York, após o assassinato de 
Amadou Diallo pela polícia em 1999,159 a mobilização em massa e o litígio estratégico160 

resultaram em um acordo com a cidade em 2003 e na dissolução da Unidade de Crimes de 
Rua do Departamento de Polícia de Nova York; isso foi seguido por uma ação judicial 
coletiva, que levou a uma decisão na qual o tribunal considerou as práticas de parar e 
revistar do Departamento como racialmente discriminatórias e inconstitucionais.161 Desde 
então, o Departamento está sob "monitoramento" ordenado pelo tribunal.

73. Em 22 de junho de 2023, um tribunal distrital da Califórnia, Estados Unidos, 
aprovou um acordo extraordinário entre as pessoas encarceradas nas prisões de Los 
Angeles, representadas pela American Civil Liberties Union, e o Conselho de Supervisores 
do Condado de Los Angeles que, entre outras coisas, exige a criação de pelo menos 1.925 
novos leitos comunitários pelo condado como alternativas à prisão de pessoas com doenças 
mentais162 e um aumento da equipe de saúde mental.163 No Brasil, como resultado de uma 
petição da sociedade civil, o Supremo Tribunal Federal decidiu proibir a polícia de disparar 
armas de helicópteros blindados e restringir as operações policiais

154 Submissão da Coalizão Negra por Direitos.
155 Documento da sala de conferências do Alto Comissariado sobre a promoção e proteção dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais dos africanos e das pessoas de ascendência africana contra o 
uso excessivo da força e outras violações dos direitos humanos por agentes da lei, para. 138.

156 Consulte https://counciloncj.foleon.com/policing/assessing-the-evidence/xii-qualified-immunity. 
Consulte também https://www.naacpldf.org/qi-police-misconduct/.

157 Consulte https://www.hrw.org/news/2020/09/30/us-new-york-police-planned-assault-bronx-protesters.
158 Consulte https://phr.org/wp-content/uploads/2021/04/PHR-Mott-Haven-Protest-Expert-Statement-

April- 2021.pdf.
159 Consulte https://www.nytimes.com/1999/02/05/nyregion/officers-in-bronx-fire-41-shots-and-an-

unarmed- man-is-killed.html.
160 Center for Constitutional Rights, "Daniels, et al. v. the City of New York", disponível 

em https://ccrjustice.org/home/what-we-do/our-cases/daniels-et-al-v-city-new-york.
161 Center for Constitutional Rights, "Floyd et al. v. City of New York et al.", disponível 

em https://ccrjustice.org/home/what-we-do/our-cases/floyd-et-al-v-city-new-york-et-al.

https://counciloncj.foleon.com/policing/assessing-the-evidence/xii-qualified-immunity
https://www.naacpldf.org/qi-police-misconduct/
http://www.hrw.org/news/2020/09/30/us-new-york-police-planned-assault-bronx-protesters
https://phr.org/wp-content/uploads/2021/04/PHR-Mott-Haven-Protest-Expert-Statement-April-2021.pdf
https://phr.org/wp-content/uploads/2021/04/PHR-Mott-Haven-Protest-Expert-Statement-April-2021.pdf
https://www.nytimes.com/1999/02/05/nyregion/officers-in-bronx-fire-41-shots-and-an-unarmed-man-is-killed.html
https://www.nytimes.com/1999/02/05/nyregion/officers-in-bronx-fire-41-shots-and-an-unarmed-man-is-killed.html
https://ccrjustice.org/home/what-we-do/our-cases/daniels-et-al-v-city-new-york
https://ccrjustice.org/home/what-we-do/our-cases/floyd-et-al-v-city-new-york-et-al
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162 Consulte https://www.aclu.org/press-releases/aclu-reaches-landmark-settlement-in-l-a-county-jails-case.
163 Consulte https://www.aclu.org/cases/rutherford-v-luna?document=rutherford-v-villanueva-

exhibits-q- support-declaration-melissa-camacho-cheung-doc-319.

http://www.aclu.org/press-releases/aclu-reaches-landmark-settlement-in-l-a-county-jails-case
http://www.aclu.org/cases/rutherford-v-luna?document=rutherford-v-villanueva-exhibits-q-
http://www.aclu.org/cases/rutherford-v-luna?document=rutherford-v-villanueva-exhibits-q-
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Ao redor de escolas e hospitais.164 Pesquisas posteriores indicam, entretanto, que um ano 
após a decisão da Suprema Corte, embora vidas tenham sido salvas, o comportamento da 
polícia não mudou de fato. Eles foram apenas menos ativos durante o período.165 No Reino 
Unido, o Serviço de Promotoria da Coroa concordou com um esquema piloto para 
monitorar dados sobre idade, raça, sexo e deficiência das pessoas processadas com base na 
doutrina de "empreendimento conjunto",166 e a situação foi qualificada pelo Grupo de 
Trabalho de Especialistas em Pessoas de Ascendência Africana como um exercício 
generalizado de discrição para atingir a conduta comum de adolescentes na interseção do 
racismo sistêmico e dos direitos humanos.167

V. Conclusões e recomendações

74. Embora reconheça e promova a importância de regimes legais sólidos sobre o 
uso da força, bem como a importância de treinamento adequado e diversidade dos 
agentes da lei, o Mecanismo é da opinião de que o impulso mais crítico e eficaz para a 
mudança virá por meio de uma mudança das regras tácitas e não escritas que regem a 
cultura do policiamento. Para alcançar essa mudança, ou seja, para superar o 
preconceito individual dos policiais e reformar as instituições nas quais eles operam, é 
inevitável abordar e confrontar o passado. Verdade, justiça e reparação são condições 
essenciais para mudar a cultura e as atitudes. A introspecção dos Estados deve se 
concentrar nas associações das agências de aplicação da lei com os erros históricos e 
em como eles continuam a permear o comportamento da aplicação da lei e a cultura 
do policiamento hoje em dia, incluindo preconceitos e estereótipos prejudiciais, e 
táticas, abordagens e equipamentos militarizados de aplicação da lei, com repercussões 
abrangentes em todo o sistema de justiça criminal.

75. A abordagem do passado deve ser acompanhada de medidas que visem à 
prevenção de violações e à promoção de uma cultura interna de responsabilidade por 
meio de monitoramento, denúncia de violações, treinamento e processos de 
recrutamento adequados. Ao fazer isso, a aplicação discriminatória do direito penal 
deve ser erradicada, incluindo práticas com resultados ou efeitos discriminatórios. Os 
preconceitos raciais, os estereótipos e a criação de perfis, bem como as definições 
equivocadas de segurança, agravados por fatores interseccionais de discriminação, 
também devem ser abordados por meio da análise das ramificações políticas, sociais e 
econômicas e das causas fundamentais da desigualdade e do racismo sistêmico. 
Fortalecer a confiança do público, o alcance e as relações entre as autoridades policiais 
e as comunidades também deve ser uma prioridade.

76. Ao mesmo tempo, as operações policiais contemporâneas devem ser 
reformadas, e alternativas baseadas na comunidade para a aplicação da lei devem ser 
apoiadas e implementadas sempre que possível, inclusive iniciativas civis que abordem 
a pobreza, a moradia, a educação e o desenvolvimento da juventude, as necessidades 
psicossociais e a saúde. Os Estados devem investir em programas comunitários para 
garantir segurança alimentar não discriminatória, educação e moradia acessíveis e de 
alta qualidade e cobertura de saúde acessível.

77. Os agentes da lei não devem ser os primeiros a responder a situações não 
violentas de saúde mental. Da mesma forma, locais de privação de liberdade não 
devem ser a instalação padrão para pessoas que sofrem de problemas de saúde mental 
ou deficiências psicossociais. Impedir que pessoas em situação de risco com problemas 
de saúde mental ou deficiências psicossociais entrem no sistema de justiça criminal 
exige uma mudança sistêmica de longo prazo, fundamentada na análise interseccional 
do impacto da discriminação racial.

164 Consulte https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-wins-another-victory-in-supreme-
court/; e https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-understand-in-5-points-the-case-in-
the- supreme-court-to-reduce-police-lethality-in-rio-de-janeiro/.

165 Consulte https://www.conectas.org/en/noticias/in-one-year-since-the-adpf-favelas-case-number-of-
deaths- and-shootings-falls-in-rio-de-janeiro-but-pattern-of-police-violence-has-not-changed-says-
report/.

166 Submissão da Liberty. Uma doutrina polêmica que levou pessoas a serem condenadas por assassinato 

https://www.conectas.org/en/noticias/in-one-year-since-the-adpf-favelas-case-number-of-deaths-and-shootings-falls-in-rio-de-janeiro-but-pattern-of-police-violence-has-not-changed-says-report/
https://www.conectas.org/en/noticias/in-one-year-since-the-adpf-favelas-case-number-of-deaths-and-shootings-falls-in-rio-de-janeiro-but-pattern-of-police-violence-has-not-changed-says-report/
https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-wins-another-victory-in-supreme-court/
https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-wins-another-victory-in-supreme-court/
https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-understand-in-5-points-the-case-in-the-supreme-court-to-reduce-police-lethality-in-rio-de-janeiro/
https://www.conectas.org/en/noticias/adpf-favelas-case-understand-in-5-points-the-case-in-the-supreme-court-to-reduce-police-lethality-in-rio-de-janeiro/
http://www.conectas.org/en/noticias/in-one-year-since-the-adpf-favelas-case-number-of-deaths-
http://www.conectas.org/en/noticias/in-one-year-since-the-adpf-favelas-case-number-of-deaths-


A/HRC/54/69

39GE.23-15318

ou homicídio culposo, mesmo que não tenham desempenhado um papel decisivo, sob alegação de 
afiliação a gangues.

167 Consulte https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-
27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf. Consulte também 
https://www.libertyhumanrights.org.uk/issue/legal-win-for-campaigners-in-racist-joint-enterprise- 
dispute/.

https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/racism/wgeapd/statements/2023-01-27/eom-statement-UK-WGEPAD-2023-01-27.pdf
https://www.libertyhumanrights.org.uk/issue/legal-win-for-campaigners-in-racist-joint-enterprise-dispute/
https://www.libertyhumanrights.org.uk/issue/legal-win-for-campaigners-in-racist-joint-enterprise-dispute/
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políticas e sistemas para africanos e pessoas de ascendência africana. Os 
comportamentos decorrentes e que perpetuam a pobreza e a falta de moradia, incluindo 
mendicância, dormir em espaços públicos ou vadiagem, não devem ser tratados como 
atividade criminosa. Em vez disso, devem ser fornecidas respostas holísticas que 
abordem as causas fundamentais desses comportamentos e levem em conta a relação 
bem reconhecida entre pobreza, falta de moradia e saúde mental.

78. Medidas robustas de responsabilização são essenciais para fazer justiça às 
vítimas e suas famílias, para evitar a repetição, para promover uma cultura interna de 
responsabilização e para restaurar a confiança nas instituições. Os Estados devem 
criar estruturas eficazes de prestação de contas, inclusive no que se refere às 
responsabilidades dos superiores responsáveis pela aplicação da lei. Investigações e 
processos independentes, imparciais, rápidos, completos, eficazes, confiáveis e 
transparentes devem ser conduzidos de forma a levar em conta a centralidade da raça. 
Mecanismos independentes de monitoramento civil devem complementar as 
investigações policiais internas e os processos de justiça criminal.

79. O Mecanismo convida os mecanismos e agências relevantes das Nações Unidas, 
incluindo o ACNUDH, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, a polícia 
das Nações Unidas e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, a 
trabalharem em conjunto com o Mecanismo para ajudar os Estados a adotarem 
medidas legais, políticas e institucionais eficazes contra o racismo sistêmico por meio 
de reformas na aplicação da lei, com o objetivo de eliminar os déficits de confiança, 
fortalecer a supervisão institucional, adotar métodos alternativos e complementares 
para o policiamento e o uso da força e incentivar o levantamento das lições 
aprendidas.
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Anexo

Comunicações enviadas pelo Mecanismo Internacional 
Independente de Especialistas para Promover a Justiça 
Racial e a Igualdade na Aplicação da Lei

Data País Resumo dos problemas Resposta recebida

20 de junho de 
2022

Reino Unido da 
Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte

Remoção permanente das 
restrições previstas na seção 
60 da Lei de Justiça 
Criminal e Ordem Pública 
de 1994 sobre a parada e a 
busca por policiais

Nenhum

12 de julho de 2022 Espanha Eventos em Melilla que 
resultaram na morte de 23 
migrantes africanos e no 
ferimento de agentes da lei

4 de agosto de 
2022

12 de julho de 2022 Marrocos Eventos em Melilla que 
resultaram na morte de 23 
migrantes africanos e no 
ferimento de agentes da lei

Nenhum

12 de julho de 2022 Brasil Assassinato de 23 pessoas 
de origem africana na 
favela Vila Cruzeiro

5 de setembro
2022

19 de outubro de 
2022

Estados Unidos 
da América

Assassinato de Patrick 
Lyoya e Jayland Walker

Nenhum

2 de fevereiro de 
2023

Estados Unidos 
da América

Assassinato de Keenan 
Anderson

Nenhum

8 de fevereiro de 
2023

Estados Unidos 
da América

Assassinato de Tyre Nichols 13 de fevereiro
2023

4 de agosto de 2023 Estados Unidos 
da América

Detenção e 
confinamento solitário

4 de agosto de 2023 Alemanha Assassinato de Mouhamed 
Lamine

Observação: Mais informações sobre as comunicações enviadas pelo Mecanismo estão 
disponíveis em sua página da Web.1

1 Consulte https://www.ohchr.org/en/hrc-subsidiaries/expert-mechanism-racial-justice-law- 
enforcement/communications.

http://www.ohchr.org/en/hrc-subsidiaries/expert-mechanism-racial-justice-law-

